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A criança é inocente, vulnerável e dependente. Também é curiosa, ativa e 
cheia de esperança. Seu universo deve ser de alegria e paz, de brincadeiras, 
de aprendizagem e crescimento. Seu futuro deve ser moldado pela harmonia 
e pela cooperação. Seu desenvolvimento deve transcorrer à medida que am-
plia suas perspectivas e adquire novas experiências. Mas para muitas crian-
ças a realidade da infância é muito diferente. 

(ONU – Encontro Mundial de Cúpula pela Criança, 30 de setembro de 1990). 
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Mensagem da prefeita

O Plano Nacional da Primeira Infância (PNPI, 2010) afi rma sabiamente que “a infância 
constitui uma etapa da vida com sentido e conteúdos próprios. (...) Por isso, não olhamos 
para as crianças na perspectiva do adulto que desejamos que sejam, mas como cidadãs, 
sujeitos de direitos, enquanto crianças. Entendê-la como pessoa em desenvolvimento im-
plica conferir plenitude ao momento da infância por ela ter sentido em si mesma (...).”

Essas são palavras que nos motivaram a seguir em frente na busca da garantia de direitos 
para as nossas crianças. O PMPI é um instrumento que norteará as ações futuras para o 
Pleno Desenvolvimento da Primeira Infância de nossa Arapiraca, fase mais importante e 
essencial da vida humana.

Célia Rocha
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Larissa Alécio Silva - Técnica em Edificações -SEMOV
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2.	 Apresentação

A infância constitui uma etapa da vida com sentido e conteúdo próprios. (...) Por isso, não olhamos para 
as crianças na perspectiva do adulto que desejamos que sejam, mas como cidadãs, sujeitos de direitos, 
enquanto crianças. (PNPI, 2010)

O Plano Municipal pela Primeira In-
fância de Arapiraca é um documento que 
estabelece Diretrizes Gerais, Eixos Prioritá-
ros, Metas e Estratégias para o município 
a curto, médio e longo prazo, buscando a 
promoção dos direitos das crianças procla-
mados pela Constituição federal, Estatuto 
da Criança e Adolescente e Plano Nacional 
pela Primeira Infância, com base nas leis 
setoriais da Educação, da Saúde, da Assis-
tência, da Cultura, dos direitos da Criança e 
do adolescente, da Convivência familiar e 
comunitária, com vigência até 2026. 

Este documento, além de buscar ga-
rantir os direitos essenciais preconizados 
pela legislação nacional, visa também con-
tribuir com o alcance dos compromissos 
internacionais dos quais o país é signatário, 
expressos pelos documentos: A Conven-
ção dos Diretos da Criança e Os Objetivos 
do Milênio, a partir da articulação com os 
planos municipais de Educação, Saúde e 
Assistência. 

O PMPI de Arapiraca apresenta 5 Ei-
xos prioritários. Em cada eixo há uma breve 
contextualização tendo em vista as ações 
finalísticas do PNPI e dos direitos da crian-
ça afirmados pela Constituição Federal e 
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Eixos Prioritários: 

- Crianças com Saúde com foco nas 
práticas ampliadas para pré-natal, puerpé-
rio, puericultura, parto humanizado, ama-
mentação;

- Assistência Social estruturado com 
estratégias para o atendimento a assistên-

cia social às crianças e suas famílias, aces-
so ao documento de cidadania para todas 
as crianças, atenção à criança em situação 
de vulnerabilidade com destaque para o 
acolhimento institucional, família acolhe-
dora e adoção e para o enfrentando as vio-
lências contra as crianças;

- Educação Infantil abordando o 
atendimento a criança na creche e na pré-
-escola;

-  Proteção à Criança com vistas ao 
direito de brincar, a proteção contra aci-
dentes, atenção a criança negras e qui-
lombolas e atenção às crianças com de-
ficiência;

-  A Criança e o Espaço contemplan-
do acessibilidade, segurança, garantiam 
de espaços e equipamentos que estimu-
lem o lazer criativo.  

As discussões para a elaboração do 
PMPI de Arapiraca tiveram início em 2013 
com o desejo, da prefeita Célia Rocha, de 
implantação de uma politica pública mu-
nicipal voltada para o desenvolvimento 
da Primeira Infância, denominada AGA-
PI – Arapiraca Garante a Primeira Infância, 
assim sendo, deu-se início ao processo de 
construção de forma participativa social e 
politicamente, a luz da diretriz constitucio-
nal expressa § 7º do art. 22, de “participa-
ção da população, por meio de organiza-
ções representativas, na formulação das 
politicas e no controle de ações em todos 
os níveis” – com destaque para a partici-
pação da Comissão Técnica Intersetorial 
do Programa AGAPI e do Comitê Amigo 
da Criança e, em seguida, apresentado e 
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debatido junto à sociedade arapiraquense, 
através de seminário público, objetivando 
complementações e ajustes necessários 
para seu encaminhamento ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente e posterior envio para apre-
ciação e aprovação na Câmara Legislativa 
Municipal de Arapiraca junto com o Projeto 
de Lei de Criação do Programa AGAPI.
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3.	 Introdução

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 
à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (CF Art. 227).

O município de Arapiraca tem uma 
população residente estimada, para 2014, 
em 229.329 habitantes segundo IBGE, 
desta estima-se que 17% são crianças de 
até 6 anos. 

Na última década Arapiraca vem am-
pliando sua atenção à Primeira Infância, 
através da execução de políticas públicas 
voltadas a atender qualitativamente as de-
mandas existentes, tais como: 

1.	 Conquista de 3 Edições do Selo Uni-
cef “Meu Município me faz Crescer” 
(Primeira Edição 2005-2006, Segun-
da Edição 2009-2012 e Terceira Ediçao 
2013-2016). 

2.	 Conquista do Prêmio Bibi Vogel em 
2011 – Boas práticas em aleitamento 
materno.

3.	 Conquista de 1 edição do selo da 
Fundação Abrinq “Prefeito Amigo da 
Criança” (Edição 2009 a 2012 ).

4.	 Implantação da Rede Cegonha.

5.	 Realização de 4 edições da Semana 
100% Mamãe e Bebê, regulamentada 
pela Lei Mun. nº 2890/2013.

6.	 Construção de novos Centros de 
Educação Infantil.

7.	 Criação de 8 Arapiraquinhas: Bi-
bliotecas de bairro voltadas ao público 
infantil.

8.	 Criação da Escola Municipal de Circo.

9.	 Criação do Planetário Casa da Ciência.

10.	Implantação do Programa AGAPI – 
Arapiraca Garante a Primeira Infância

11.	Criação do Espaço Nascer – Aten-
dimento para crianças e gestantes de 
alto risco.

12.	 Criação de Brinquedotecas de alguns 
CRAS.

	 Em agosto de 2014 a atual adminis-
tração implantou em 10 territórios do mu-
nicípio o Programa Arapiraca Garante a 
Primeira Infância - AGAPI, que vem ao lon-
go desses dois anos se consolidando com 
o apoio da Fundação Maria Cecilia Souto 
Vidigal. 

	 Mesmo com esse cenário de con-
quistas, ainda há muito por ser feito com 
foco na primeira infância. Que cenário de-
sejamos daqui a 10 anos? Como queremos 
que as nossas crianças vivam no futuro? O 
que precisamos fazer? Quais ações preci-
sam ser implementadas?

Diante desse desafio, considerando 
os eixos de trabalho do Programa AGAPI e 
as ações finalísticas do PNPI, tomando ain-
da por base o “Guia para a Elaboração de 
Planos Municipais pela Primeira Infância”, 
publicação Unicef, foi elaborado o PLANO 
MUNICIPAL PARA A PRIMEIRA INFÂNCIA 
DE ARAPIARACA - 2016 a 2026, pensado e 
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discutido por uma comissão composta por 
diversos representantes do poder munici-
pal e Sistema de Garantia de Direitos, com 
participação da sociedade civil através do 
Comitê Amigo da Criança, elegendo as 
ações finalísticas, priorizando a elaboração 
de propostas, num horizonte decenal, vi-
sando conversão dessas em políticas pú-
blicas de ação específica para o desenvol-
vimento da primeira infância do município 
de Arapiraca. 

Logo este plano é destinado à pro-
moção do desenvolvimento da Primeira 
Infância, posto que, é a fase do desenvol-
vimento humano na qual se formam com 
mais celeridade e consistência as sinapses 
cerebrais, definindo o desenvolvimento 
das capacidades físicas, cognitiva, motora, 

emocional e de interação social das crian-
ças pequenas (PNPI, 2010). 

Evidenciamos que as crianças de 
hoje, daqui a 10 anos serão adolescen-
tes ou jovens e que esses adolescentes 
e jovens se tornarão os adultos/pais/tra-
balhadores que farão parte da nossa so-
ciedade, ajudando a conduzi-la para uma 
nova ordem social. 

 Vale salientar que as escolhas feitas 
e ações empreendidas durante o período 
da Primeira Infância afetam, não só a ma-
neira de como uma criança se desenvolve, 
mas a maneira como um País, um Estado, 
uma Cidade progridem.
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4.	 Caracterização do Município

Aspectos econômicos

Arapiraca está no coração de Alago-
as, situada no centro do Estado. A região 
compreende parte do Agreste e fica a 137 
km da capital, Maceió. Sua localização ge-
ográfica privilegiada interliga as demais 
regiões geoeconômicas do Estado e ca-
racteriza-se como polo de abastecimen-
to agropecuário, comercial, industrial e 
de serviços, atendendo as necessidades 
regionais, minimizando as distâncias entre 
os centros de abastecimentos e potencia-
lizando o desenvolvimento da região.

O município de Arapiraca se limita ao 
Norte com Igaci e Craíbas, ao Sul com São 
Sebastião, Lagoa da Canoa e Feira Grande, 
ao Leste com Coité do Noia, Limoeiro de 
Anadia e Junqueiro e ao Oeste com Girau 
do Ponciano, Craíbas e Lagoa da Canoa. 
Possui uma altitude de 248 m acima do ní-
vel do mar com uma área de 366,5 km2. 

Possui um clima que pode variar de 
úmido a seco na região situada no Agres-
te, com precipitação irregular de chuvas. 
A temperatura média pode variar, com a 
máxima chegando até 36,2°C, e a mínima, 
a 21,8°C. 

A maior parte da cidade está situada 
numa vasta planície, abrangendo apenas 
uma elevação no trecho chamado Alto 
do Cruzeiro. Como acidentes geográficos, 
despontam as Serras Corcundas, Maça-
randuba ou do Porco; ramificação da Serra 
do Mar.

A área onde está localizada a cidade 
possui várias nascentes aflorando em seu 
solo, que são contribuintes das Bacias Hi-
drográficas dos Rios Coruripe e Piauí, am-
bas de domínio estadual, sendo a primeira 
pertencente à vertente Atlântica e a se-
gunda, à vertente do Rio São Francisco. 

O município de Arapiraca tem na sua 
área urbana uma conformada topografia 
caracterizada de vale principal, formada 
pelas nascentes do Rio Piauí, que é

importante destacar, contribui dire-
tamente para a formação da Barragem da 
Bananeira. Esta represa é uma importante 
fonte de abastecimento para projetos de 
irrigação, piscicultura e o agro negócio, 
promovendo o desenvolvimento regional 
e benefícios aos produtores.

A economia de Arapiraca vem cres-
cendo a cada ano. O município conta com 
um distrito industrial localizado às mar-
gens da rodovia AL 115, no km 5, distante 
cerca de 126 km de Maceió. Possui condi-
ções para o funcionamento de empresas 
dos mais diversos setores. Atualmente, 
podem ser encontradas indústrias de re-
frigerantes, cereais, resinas, plásticos e de 
beneficiamento de mandioca. 

Quanto aos indicadores socioeco-
nômicos destaca-se o PIB per capita (é o 
produto interno bruto, dividido pela quan-
tidade de habitantes de um país. O PIB é a 
soma de todos os bens de um país, e quan-
to maior o PIB, mais demonstra o quando 
esse país é desenvolvido, e podem ser 
classificados entre países pobres, ricos 
ou em desenvolvimento. O PIB per capita 
é um indicador muito utilizado na macro-
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Indicadores sócio, educacionais e de saúde

economia, e tem como objetivo a econo-
mia de um país, estado, ou região. Para o 
cálculo do PIB, é considerado apenas bens 
e serviços finais. O PIB per capita é usado 
como indicador, pois quanto mais rico o 
país é, mais seus cidadãos se beneficiam. 
O PIB possui apenas uma consideração, é 
possível que o PIB aumente enquanto os 
cidadãos ficam mais pobres, e isso ocorre 
pois o PIB não considera o nível de desi-
gualdade de renda das sociedades), o mu-
nicípio de Arapiraca apresentou-se com 
um valor de R$ 11.079,53 (IBGE/PROJE-
ÇÃO/2012), maior que o de Alagoas com 
R$ 9.333,43, maior que a região nordeste 
com R$ 11.044,59 e menos da metade do 
valor nacional R$ 22.642,40. Valores muito 
baixos assinalam, em geral, a existência 
de segmentos sociais com precárias con-
dições de vida. Esta situação se observa 
na proporção de pobres do município, em 
que pese a redução que ocorreu nos úl-
timos anos, ainda 59% da população tem 
renda familiar mensal per capita de até 
meio salário mínimo.

Outro indicador socioeconômico é o 
Produto Interno Bruto (PIB) que representa 
a soma (em valores monetários) de todos 
os bens e serviços finais produzidos numa 
determinada região (quer sejam países, 
estados ou cidades), durante um perío-
do determinado (mês, trimestre, ano, etc), 
em Arapiraca/AL (IBGE/PROJEÇÃO/2012) 
o PIB se presentou com R$ 2.416.887,8, 
Alagoas com R$ 29.544.708,7, Nordeste 
com R$ 595.382.229,4, e o Brasil com R$ 
4.392.093.996,5. 

Arapiraca possui uma área de 356,18 
km² e abriga uma população de 230.000 
habitantes, dados do Relatório do Portal 
ODM, 2010.  Apresenta uma densidade de-
mográfica 600,84 hab./km² e taxa de ur-
banização de 84,82%. 

O IDH-M disponibilizado pelo PNUD 
(2010), o município de Arapiraca apresenta 
o IDH-M de 0,649, o maior da 7ª Região de 
Saúde. Segundo a classificação do PNUD 
(Programa das Nações Unidas para o De-
senvolvimento) o município está entre as 
regiões consideradas de médio desenvolvi-
mento humano, ou seja, IDH entre 0,5 e 0,8. 

(http://arapiracanovolhar.blogspot.com.br em 07 de junho de 2013).

Observa-se através do Relatório de 
acompanhamento municipal dos objeti-
vos do milênio, dados 2010 que 71,7% da 
população municipal encontram-se acima 
da linha da pobreza, 15,4% entre a linha da 
indigência e a pobreza e 13,0% abaixo da 
linha da indigência. De 2000 a 2010, a pro-
porção de pessoas com renda domiciliar 
per capita inferior a R$ 140,00 reduziu em 
42,8%; para alcançar a meta de redução de 
50%, deve ter, em 2015, no máximo 24,8%. 

(Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Es-
tatística, Secretarias Estaduais de Governo e Superintendên-
cia da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA. 

Notas: 1- Valores do PIB per capita estão em reais correntes. 
Os demais valores estão em milhares de reais correntes. 2- A 
população utilizada é a proveniente da base demográfica do 
MS/Datasus. Os valores do PIB per capita podem divergir 
do publicado em outras fontes, caso haja diferença nos va-
lores estimados da população. 3 - Para mais detalhes sobre 
a metodologia de cálculo, consulte também o sítio do IBGE. 
Consulte o sítio do IBGE para mais informações.).
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Quadro 01 – Proporção populacional residente por sexo e faixa etária, Arapiraca – 
AL, estimativa 2012.

Fonte: População Estimada 2012 – DATASUS/IBGE

O Município compõe a 7ª Região de 
Saúde do estado de Alagoas (17 municí-
pios) localizam-se na região do Agreste 
Alagoano, e é sede da 2ª Macro Região de 
Saúde do estado, sendo referência para 46 
municípios do agreste e sertão alagoano.

O relatório de acompanhamento mu-
nicipal dos objetivos do milênio aponta da-
dos do DATASUS, base 2010 e apresenta o 
número de 3.800 nascidos vivos e 37 óbitos 
maternos no município, de 1997 a 2010. O 
número de crianças pesadas pelo Progra-
ma Saúde Familiar era de 41.005; destas, 
1,2% estavam desnutridas. O número de 
óbitos de crianças menores de um ano no 
município, de 1995 a 2010, foi 1.962. A taxa 
de mortalidade de menores de um ano 
para o município, estimada a partir dos da-
dos do Censo 2010, é de 13,3 a cada 1.000 

crianças menores de um ano. Das crianças 
de até 1 ano de idade, em 2010, 5,2% não 
tinham registro de nascimento em cartó-
rio. Este percentual cai para 1,0% entre as 
crianças até 10 anos. Em 2011, 91,3% das 
crianças menores de 1 ano estavam com 
a carteira de vacinação em dia. A propor-
ção de gestantes sem acompanhamento 
pré-natal, em 2010, foi de 1,3%. E 48,6% de 
gestantes que realizaram 7 ou mais con-
sultas pré-natal.

O percentual de mães adolescen-
tes, com idade inferior aos 20 anos é pre-
ocupante, pois se encontra em 19,5%. Na 
maioria dos casos, as meninas passam a 
enfrentar problemas e a assumir responsa-
bilidades para as quais não estão prepara-
das, com graves consequências para elas 
mesmas e para a sociedade.
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A taxa de analfabetismo observada 
no município de Arapiraca/AL é de 21,9% 
(DATASUS/IBGE/2010), representa a me-
nor da 7ª Região de Saúde.

De acordo com dados da Secretaria 
Municipal de Educação, Arapiraca dispõem 
de 40 creches (0 a 3 anos), 60 pré-esco-
las (4 a 5 anos) e 39 escolas de Educação 
Infantil (0 a 5 anos), sendo 25 creches da 
rede municipal (16 zona urbana e 9 na zona 
rural), 16 da rede privada e 3 conveniada; 
36 pré-escolas da rede municipal (16 na 

zona urbana e 20 na zona rural), 37 da rede 
privada e 3 da rede conveniada, 36 escolas 
de Educação Infantil da rede municipal (16 
na zona urbana e 20 na zona rural), 16 da 
rede privada e 3 da rede conveniada.

A rede municipal atende em creches 
a 1443 crianças (0 a 3 anos), em pré-esco-
las a 3706 crianças (4 a 5 anos), totalizando 
5149 (0 a 5 anos) e 2746 crianças (6 anos) 
matriculadas no 1º ano do Ensino Funda-
mental
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5.	 Marco Legal

Somos culpados de muitos erros e falhas, porém nosso pior crime é abandonar as crianças, negando-lhes 
a fonte da vida. Muitas das coisas de que necessitamos podem esperar. A criança não pode. Agora é o 
momento em que seus ossos estão se formando, seu sangue é produzido, e seus sentidos estão se desenvol-
vendo. A ela não podemos responder “amanhã”. Seu nome é hoje.

Gabriela Mistral

A partir da Constituição de 1988 fo-
ram promulgadas Leis específicas relacio-
nadas aos direitos das crianças, merecen-
do destaque: O Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA - 1990), a Lei Orgânica 
da Assistência Social (LOAS - 1993) e a Lei 
de Diretrizes e Base da Educação Nacional 
(LDB - 1996).

Nota-se que a partir da criação do 
ECA vários avanços são registrados. No in-
tuito de garantir os direitos e a defesa das 
crianças e adolescentes do país, o ECA 
traz a necessidade da articulação entre 
as diferentes esferas de atuação na pro-
moção, defesa e controle desses direitos, 
requerendo o surgimento do Sistema de 
Garantia de Direitos. Segundo o ECA Art. 
86, “a política de atendimento dos direitos 
da criança e do adolescente far-se-á atra-
vés de um conjunto articulado de ações 
governamentais e não governamentais da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios”.

Educação e Proteção são direitos da 
criança que devem ser garantidos desde 
seus primeiros momentos de vida. Esses 
direitos são garantidos pelos Acordos In-
ternacionais dos quais o Brasil é signatário. 

Em março de 1990 sob a liderança 
da UNESCO, em Jomtien, na Tailândia foi 
aprovada a Declaração Mundial de Edu-
cação para Todos, adotada por 183 países 
(dentre eles o Brasil), incluindo a educação 
e os cuidados na primeira infância como 
parte da educação básica, segundo o Art. 
5º “... a aprendizagem inicia com o nasci-
mento. Isso implica cuidados básicos e 

educação inicial na infância, proporciona-
dos por meio de estratégias que envolvam 
as famílias e comunidades ou programas 
institucionais, como for o caso”. 

As crianças passaram a serem reco-
nhecidas como “sujeitos de direitos” na 
Convenção Internacional sobre os Direitos 
da Criança e do Adolescente em 1989, rati-
ficada pelo Brasil.

Em 2000, a Organização das Nações 
Unidas - ONU estabeleceu os 8 Objetivos 
do Milênio. No Brasil denominado 8 Jeitos 
de Mudar o Mundo, que deveriam ser atin-
gidos por todos os países até 2015. 

Em maio de 2002, a 27ª Sessão Es-
pecial da Assembleia das Nações Unidas 
aprovou o documento Um Mundo para as 
Crianças, no qual os Chefes de Estado e 
de Governo e representantes dos países 
participantes se comprometem a trabalhar 
para construir um mundo mais justo para 
as crianças. O Brasil também assinou o do-
cumento que expressa o compromisso do 
país com os princípios e objetivos seguin-
tes:

1.  Colocar as crianças em primeiro lu-
gar;

2.  Erradicar a pobreza – investir na in-
fância;

3.  Não abandonar nenhuma criança;
4.  Cuidar de cada criança;
5.  Educar cada criança;
6.  Proteger as crianças da violência e 

da exploração;
7.  Proteger as crianças da guerra;
8.  Combater o HIV/AIDS (proteger as 

crianças);
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9.  Ouvir as crianças e assegurar sua 
participação;

10. Proteger a Terra para as crianças.

Em 2010 foi aprovado o Plano Na-
cional pela Primeira Infância, instrumento 
norteador das ações governamentais para 
o desenvolvimento de políticas públicas 
para a infância.

No ano de 2012 foi criada a Frente 
Parlamentar pela Primeira Infância (FPPI). 
Integração de 200 parlamentares à Rede 
Nacional da Primeira Infância que apresen-
tou o Projeto o nº 6.998/2013, chamado 
Lei da Primeira Infância, o marco legal tão 
sonhado, primeiro da América Latina, sen-
do aprovado e encaminhado para o Sena-
do, se tornou Projeto de Lei Constitucional 
nº 14/2015 aprovado em 04 de fevereiro de 

2016. Assim se criou o Marco Legal da Pri-
meira Infância no Brasil. Esta Lei “estabe-
lece princípios e diretrizes para a formula-
ção e implementação de politicas publicas 
para a Primeira Infância em atenção à es-
pecificidade e à relevância dos primeiros 
anos de vida no desenvolvimento infantil e 
na formação humana”. No momento aguar-
da a sanção da Presidência da República.

Almejando a garantia do cumprimen-
to eficaz e efetivo da legislação vigente, 
com resultados positivos e transformação 
da realidade local, o PMPI de Arapiraca, 
junto ao Programa AGAPI se insere como 
instrumento estratégico para alcançar a 
melhoria do Desenvolvimento da Primei-
ra Infância de Arapiraca, a partir de um 
conjunto articulado de ações em rede de 
apoio às gestantes, à criança de 0 a 6 anos 
e suas famílias.
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6. Justificativa: Por que um Plano pela 
Primeira Infância em Arapiraca?

“Descuidar da primeira infância é a mais perdulária e a mais injusta atitude que se pode 
tomar contra o ser humano e contra o País”. (PNPI, 2010)

A neurociência vem demonstrando a 
influência dos primeiros anos sobre o resto 
da vida. Destaca-se ainda que as interven-
ções nos primeiros anos de vida ajudam a 
reduzir as disparidades sociais e econômi-
cas que dividem a sociedade e contribuem 
para incluir aqueles que tradicionalmente 
são excluídos. Estudos mostram que crian-
ças que passaram por programas de de-
senvolvimento na primeira infância, apre-
sentam melhores resultados na escola do 
que crianças que não tiveram as mesmas 
oportunidades.

Sendo assim, dar melhor atenção à 
primeira infância significa criar oportuni-
dades de crescimento e desenvolvimento 
integral do indivíduo e de toda a socieda-
de. Logo, a atenção adequada nesta fase 
possibilita benefícios sociais, redução de 
gastos e geração de renda. Isso implica na 
necessidade da implantação de políticas 
públicas de atendimento, de forma com-
partilhada, para melhor enfrentamento 
desse desafio, pois sabemos que no Bra-
sil ainda não foram consolidadas políticas 
públicas de atenção à Primeira Infância na 
proporção da demanda existente.

Este Plano Municipal pela Primeira In-
fância, assim como o Programa AGAPI se 
pautam nos seguintes conceitos:

•	A saúde compreendida como “o com-
pleto bem-estar físico, mental e social 
e não apenas ausência de doença” 
(OMS). 

•	A Assistência Social como direito do 
cidadão e dever do Estado. No que diz 
respeito à criança pequena, com o de-
ver de garantir a proteção à família, à 
maternidade e à infância; o amparo a 
crianças carentes e a promoção da in-
clusão das crianças com deficiência à 
vida comunitária (LOAS).

•	A Educação como direito de todos, 
sendo dever do Estado e da família, 
essencial ao desenvolvimento huma-
no, com destaque na Educação Infan-
til, primeira etapa da Educação Básica, 
período dos primeiros 6 anos de vida, 
durante o qual são construídas as es-
truturas psicomotoras, afetivas, sociais 
e cognitivas (LDB).

Sendo assim a efetivação do Plano 
Municipal pela Primeira Infância de Arapi-
raca contribuirá com a qualidade do De-
senvolvimento Infantil mediante o atendi-
mento adequado à família gestante e/ou 
com criança até 6 anos, com estratégias 
voltadas para a melhoria da assistência, 
através da valorização dessa fase da vida 
por parte das políticas públicas, dos pro-
fissionais e das próprias famílias, que pas-
sarão a entender a importância de investir 
seus esforços na construção de uma in-
fância estimulada e amparada em seus di-
reitos básicos, possibilitando a quebra do 
ciclo da pobreza, uma vez que, o investi-
mento da Primeira Infância gera benefícios 
futuros. 



EIXO PRIORITÁRIO
Crianças com Saúde
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A vida de dezenas de milhares de meninos e meninas pode ser salva, todos os dias, porque as causas dessas 
mortes são facilmente evitáveis. (ONU – Conferência Mundial de Cúpula sobre a Criança, 1990).

Os dados sobre nascimentos são im-
portantes, tanto sob o aspecto demográ-
fi co, quanto de saúde por possibilitarem a 
construção de diversos indicadores, tais 
como as taxas de natalidade e de fecun-
didade, e a análise da situação de saúde 
(IBGE, 2009). Esses indicadores são úteis 
nas atividades de vigilância epidemiológi-
ca, planejamento e avaliação de políticas 
de saúde. A Taxa de Natalidade é o núme-
ro de nascidos vivos, por mil habitantes, na 
população residente.

Desde a década de 1990 com a im-
plantação do Sistema de Informação sobre 
Nascidos Vivos – SINASC se tornou possí-
vel à obtenção de informações mais fi de-
dignas, que permitem retratar a situação 
dos nascimentos. Esses dados têm melho-
rado em cobertura e qualidade com o pas-
sar dos anos. Entretanto, vale ressaltar que 
ainda existe um caminho muito longo a ser 
percorrido na busca de informações mais 
completas e consistentes.

Para esta análise foram coletados 
dados do SIM (Sistema de Informação de 
Mortalidade), SINASC e DATASUS (Depar-
tamento de Informática Do SUS), abran-
gendo o período de 2010 a 2014, conside-
rando número e condições de nascimento 
expressas pelos indicadores de prematuri-
dade, baixo peso ao nascer, acesso ao pré-
-natal e assistência ao parto.

Nos últimos cinco anos, o município 
vem apresentando valores com pequeno 
decréscimo na Taxa de Natalidade, com 
um crescimento em 2014. Esta taxa é in-
fl uenciada pela estrutura da população, 
quanto à idade e ao sexo. Em geral, taxas 
elevadas estão associadas a condições 
socioeconômicas precárias e a aspectos 
culturais da população.

O indicador pode subsidiar processos 
de planejamento, gestão e avaliação de 
políticas públicas relativas a atenção ma-
terno infantil.

Quadro 01 –    

Fonte: DATASUS/SINASC *Dados sujeitos a alterações; Tabulados em fevereiro de 2015.

Crianças com Saúde
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Dos 4.057 nascidos vivos, 1.444 nasce-
ram de parto vaginal, que representa 35,6% 
do total de partos em 2014, 2.571 nasceram 
de parto cesáreo, o que equivale a 63,4%. 
Registramos ainda 42 nascimentos sem in-
formação do tipo de parto, que nos aponta 
para a necessidade de priorizar a revisão 
e as correções das inconsistências no Sis-
tema de Informação Sobre Nascidos Vivos 
– SINASC, apesar de ser realizado os fl uxos 
de retorno com regularidade.

No período de 2010 à 2014 (Quadro1), 
observa-se expressiva tendência de au-
mento de partos cesáreos, passando de 

56,5% em 2010 para 64,2% em 2014. Do 
mesmo modo podemos observar um de-
créscimo dos partos vaginal, de 43,3% em 
2010 para 35,8% em 2014, contrariando 
a perspectiva do ministério da saúde em 
promover aumento dos partos vaginal em 
todo o Brasil através da promoção da aten-
ção integral à saúde da mulher e da criança 
e implementação da “Rede Cegonha”, com 
ênfase nas áreas e populações de maior 
vulnerabilidade. Com objetivo Nacional de 
Organizar a Rede de Atenção à Saúde Ma-
terna e Infantil para garantir acesso, acolhi-
mento e resolutividade.

Quando observamos os Nascidos Vi-
vos em relação ao peso ao nascer (Qua-
dro 04), identifi camos uma diminuição no 
número de recém-nascidos de < 2.500g, 
de 11,4% em 2010 para 8,6% em 2014, in-
dicador que atua como importante fator 
de risco para a mortalidade neonatal e in-
fantil. Em relação aos nascidos vivos com 
peso normal (2.500g < 4 Kg) observamos 
um equilíbrio entre 87,3% em 2010 e 86,6% 
em 2014. O mesmo equilíbrio observa-se 

nos N.V. com peso superior a 4 kg, de 4,9% 
em 2010 e 4,8% em 2014. O peso ao nas-
cer superior a 4 Kg é considerado de risco 
para o desenvolvimento de doenças crôni-
cas na vida adulta como a diabetes, e que 
merecem atenção especial em relação às 
orientações às mães destes grupos, em 
busca do equilíbrio do peso, com incentivo 
a amamentação e alimentação saudável 
quando iniciar o desmame.

Quadro 02 – Nº e percentual de nascidos vivos segundo tipo de parto, Arapiraca-AL, 
2010 a 2014.

Fonte: SINASC/SMS/ 2014  * Dados atualizados em janeiro de 2015 sujeito a revisão.
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Quando analisamos os nascidos vivos 
em relação a faixa etária da mãe (Quadro 
05), observamos um leve acréscimo nas 
mães menores de 19 anos (adolescentes) 
no período estudado, de 19,5% em 2010 
para 20,9% em 2014, apontando mais uma 
vez a necessidade de orientar o trabalho 
de educação em saúde voltado aos ado-
lescentes, buscando a parceria das esco-

las e comunidade em geral, para trabalhar 
da melhor forma a questão da sexualidade 
entre os jovens. As mães de 20 a 34 anos, 
apresentaram uma pequena diminuição 
no período, de 71,5% para 68,6%. As mães 
na faixa etária de 35 anos e mais, apresen-
taram acréscimo de 9,0% para 10,5% no 
período estudado.

Quadro 03 - Número e percentual de nascidos vivos segundo peso ao nascer, Arapi-
raca-AL, 2010 a 2014.

Fonte: SINASC/SMS/ 2014. * Dados tabulados em março 2015 sujeitos a revisão.
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 Quadro 4 - Número e percentual de nascidos vivos segundo faixa etária da mãe, 
Arapiraca-AL, 2010 a 2014.

 Quadro 05 - Número e percentual de nascidos vivos segundo número de consulta 
de pré-natal da mãe. Arapiraca-AL, 2010 a 2014.

  Fonte: SINASC/SMS/ 2014   * Dados atualizados em janeiro de 2015.

 Fonte: SINASC/SMS/ 2014  * Dados tabulados em março 2015 sujeitos a revisão.

Com a mesma diretriz de promoção 
da atenção integral à saúde da mulher e 
da criança e implementação da “Rede Ce-
gonha”, com ênfase nas áreas e popula-
ções de maior vulnerabilidade, e objetivo 
nacional de organizar a Rede de Atenção 
à Saúde Materna e Infantil para garantir 
acesso, acolhimento e resolutividade. O 
Brasil sugere mínimo de 65% dos nasci-
dos de mães com 7 ou mais consultas de 
pré-natal. O município de Arapiraca/AL 
teve como meta pactuada para 2014 53%, 
e conseguimos alcançar um resultado de 
55,8%.

No período de 2010 a 2014 (Quadro 
05), podemos observar que nos últimos 
dois anos conseguimos retomar o cresci-

mento em relação a Proporção de Nasci-
dos Vivos de Mães com 7 ou mais consul-
tas de pré-natal, passando de 48,6% em 
2010 para 55,8% em 2014, tendo a neces-
sidade de ampliar a cobertura, detectando 
a gestante no 1º trimestre gestacional, ga-
rantindo acesso e a assistência as gestan-
tes, possibilitando a realização de no mí-
nimo de 7 consultas de pré-natal e como 
consequência o alcance do indicador. Po-
demos observar também, um acréscimo 
signifi cativo no percentual de gestantes 
que não realizaram nenhuma consulta de 
pré-natal na gestação até o ano 2013, pas-
sando de 1,4% em 2010 para 12,7% em 2013 
apresentando resultado preocupante, vol-
tando a diminuir em 2014 alcançando um 
percentual de 8,6%.
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De acordo o Plano Nacional pela Pri-
meira Infância - PNPI, 2010, há muitas prio-
ridades para melhorar a saúde das crian-
ças de 0 a 6 anos. Porém, o maior objetivo 

é mantê-las vivas e com saúde. O Plano 
Nacional também aponta para as urgên-
cias de ações na luta pela redução da mor-
talidade infantil. 

“apesar dos avanços nas políticas de saúde materno infantil no Brasil, muito há que se fazer. No 
que tange o indicador mais expressivo para medir o nível de saúde de uma população, a morta-
lidade infantil, vem demonstrando a redução sustentável ano após ano. Em 1990, registravam-se 
47,1 mortes por 1.000 NV (Nascidos Vivos), em 2007, eram 19,3 por 1.000”. (PNPI, 2010)
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“Outra questão relacionada à mortalidade infantil é a prevalência da mortalidade neo-
natal precoce durante a primeira semana de vida. A análise da causa de óbitos realizada 
pelo Ministério da Saúde durante o ano de 2006 observou que 71% desses óbitos pode-
riam ter sido evitados por uma adequada assistência à gestante, no parto e ao recém-nas-
cido”. (PNPI, 2010)

O risco de morte varia ao longo do pri-
meiro ano de vida, especialmente quando 
se consideram as causas da mortalidade 
e seus respectivos fatores determinantes. 
Tal situação é demonstrada de forma mais 
evidente quando se analisa a mortalidade 
infantil a partir dos seus componentes neo-
natal e pós-neonatal. O componente neo-
natal começa com o nascimento e termina 

aos 28 dias completos. Esse período com-
preende as mortes neonatais precoces, 
que ocorrem durante os primeiros sete 
dias de vida, e as mortes neonatais tardias, 
que acontecem entre o sétimo e vigésimo 
oitavo dia de vida. O componente pós-ne-
onatal compreende a faixa etária de 29 a 
364 dias de vida completos (figura 01).

A mortalidade nos primeiros dias de 
vida exprime a união de fatores biológicos, 
socioeconômicos e assistenciais, relacio-
nados à atenção à gestante e ao recém-
-nascido fazendo com que o óbito neona-
tal passe a ser o principal componente da 
mortalidade infantil, responsável por mais 
da metade dos óbitos no primeiro ano de 
vida. É um indicador negativo da saúde e 
no Brasil, apresenta níveis elevados não 
compatíveis com o seu potencial econô-
mico e tecnológico, visto que na maioria 
das circunstâncias é considerado evitável 
pela utilização de tecnologias disponíveis.

A taxa de mortalidade infantil do mu-
nicípio de Arapiraca, no ano de 2014, ain-
da com dados sujeitos a revisão, ficou na 
ordem de 14,79/1.000 NV, com 60 óbitos, 
sendo 38 óbitos em menores de 7 dias, 
9 óbitos entre 7 e 27 dias, e 13 óbitos de 
crianças de 28 dias a < 01 ano (Tabela 23). 
Ressaltamos que o município, ao longo 
dos últimos 5 anos apresentou uma taxa 
abaixo de 17 óbitos infantis para cada 1.000 
nascidos vivos, e que em 2013, apresen-
tou a menor taxa de todos os tempos, com 
14,00/1.000 NV (ainda com dados prelimi-
nares), atestando o enfoque dado à imple-
mentação das ações da atenção básica, 

	 Figura 01. Componentes da Mortalidade Infantil
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Analisando mais detalhadamente os 
óbitos infantis no município de Arapiraca – AL 
no período de 2011 a 2014 em relação a clas-
sifi cando do tipo de causas/evitabilidade, 
observamos que 56,7% dos óbitos poderiam 
ter sido evitáveis. Dos óbitos evitáveis, 64,7% 
(22 óbitos) poderiam ter sidos evitados, por 
ações de prevenção, diagnóstico e tratamen-
to precoce, 14,7% (5 óbitos) evitados através 
da adequada atenção ao parto. Os óbitos não 
evitáveis compreenderam 33,3%, com 20 óbi-
tos, os mal defi nidos e não classifi cados com 
5,0% cada (3 óbitos).

É necessário, portanto, esforço especial 
e mobilização dos gestores e das equipes de 

saúde para a identifi cação dos óbitos infan-
tis, através da qualifi cação das informações 
e incorporação da avaliação dos serviços de 
saúde para melhoria da assistência. A respon-
sabilização e o compromisso dos serviços 
de saúde sobre a população de sua área de 
abrangência e, neste caso, sobre a morte de 
uma criança, devem fazer parte do cotidiano 
dos serviços de saúde, com o propósito de 
se identifi car os problemas, as estratégias e 
medidas de prevenção de óbitos evitáveis, de 
modo que o País diminua as desigualdades 
nas taxas de mortalidade e alcance melhores 
níveis de sobrevivência infantil.

 Quadro 2 - TMI com os componentes neonatal precoce, neonatal tardia e pós-ne-
onatal no município de Arapiraca-AL, de 2010 a 2014.

com incremento no número de equipes 
para atuar na estratégia de saúde da fa-
mília. Destacamos nesse contexto a im-
plantação de leitos de UTI e UCI em duas 
unidades hospitalares de Arapiraca, bem 
como a implantação do Comitê de Preven-
ção e Redução da Mortalidade Materna e 
Infantil, em março de 2008.

A mortalidade infantil Neonatal Pre-
coce, verifi cada em crianças de 0 a 6 dias 
de vida, apresentou em 2014 uma propor-
ção de 63,3% em relação ao total de óbitos 
ocorridos no ano estudado, com um nú-

mero absoluto de 38 óbitos, com 9 óbitos 
a mortalidade infantil no componente de 
Neonatal Tardia apresentou uma propor-
ção de 15,0% com 9 óbitos, e a mortalida-
de Pós-Neonatal apresentou proporção de 
21,7% com 13 óbitos.

Observamos a necessidade de in-
cremento das ações desenvolvidas pelas 
unidades de saúde, com enfoque na pre-
venção de doenças e promoção da saú-
de, para a redução desses óbitos, na sua 
maioria considerados evitáveis.
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A 10ª Revisão da Classifi cação Inter-
nacional de Doenças (CID-10) defi ne morte 
materna obstétrica direta como a morte de 
uma mulher durante a gestação ou até 42 
dias após o término da gestação, e de mor-
te materna obstétrica indireta até 12 meses  
após a gestação, independentemente da 
duração ou da localização da gravidez, 
devido a qualquer causa relacionada com 
ou agravada pela gravidez ou por medidas 
em relação a ela, porém não devida a cau-
sas acidentais ou incidentais.

A razão de mortalidade materna para 
o município de Arapiraca – AL, situou-se 
no período de 2010 a 2014, entre 52,5 e 
105,7 óbitos por 100 mil nascidos vivos. Va-

lores elevados podem estar retratando os 
esforços realizados para melhorar a quali-
dade da informação, o que pode justifi car 
a grande oscilação entre 2012 e 2013. Essa 
oscilação pode estar relacionada também 
com os pequenos números envolvidos.

Para que possamos melhorar este 
indicador será necessário a organização 
a Rede de Atenção à Saúde Materna e In-
fantil para garantir acesso, acolhimento e 
resolutividade, através da Promoção da 
Atenção Integral à Saúde da Mulher e da 
Criança e implementação da “Rede Cego-
nha”, com ênfase nas áreas e populações 
de maior vulnerabilidade.

 Quadro 6 - Óbitos < 01 ano residentes de Arapiraca-AL, segundo classifi cação do 
tipo de causas/evitabilidade, 2011 a 2014.

 Quadro 3 - Razão de Mortalidade Materna do município de Arapiraca – AL,
2010 a 2014.

  Fonte: SIM/SMS.  * Dados revisado em março/2014, sujeito a revisão.

 FONTE: DATASUS/MS/Sinasc/SMS * Dados tabulados em março de 2015 sujeitos a revisão
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AÇÃO: SMS implantar Acolhimento com 
Classificação de Risco na Rede (Básica/Refe-
rência); 
META: 100% das Unidades de Saúde até o 5º 
ano da Vigência do Plano;

AÇÃO: SMS ampliar Acesso ao Pré-natal para 
as Comunidades sem cobertura da ESF;
META:  100% de cobertura de Pré-natal para 
áreas descobertas até outubro de 2018;

AÇÃO: Coordenação da Rede Cegonha efeti-
var a Vinculação da gestante à Maternidade de 
Referência;
META:  100% das gestantes do SUS vinculadas 
às Maternidades até outubro de 2017;

AÇÃO: Maternidades assegurarem a utilização 
de “Boas práticas” e “Segurança na Atenção ao 
Parto e Nascimento”;
META: 100% das Maternidades;

AÇÃO:  ESF captarem precocemente gestan-
tes e RN para Acompanhamento;
META: 80% Equipes cumprirem a meta de 
85% de captação de gestantes no 1º trimestre 
e 100% dos RN após Alta hospitalar mensal-
mente;

AÇÃO:  ESF/NASF/ESB  efetivarem as práti-
cas da Consulta Conjunta e PTS Gestantes e 
Crianças de Alto Risco;
META:  25% das Equipes até outubro de 2017 e 
acréscimo de 25% a até 2020;

AÇÃO:   ESF/ESB/NASF realizarem Assistên-
cia à Gestante e à criança utilizando  Práticas 
Ampliadas e estímulo ao DPI;
META: 20% no 1º ano do Plano (Equipes dos 
territórios com o Programa AGAPI) com acrés-
cimo de 10% a cada ano com a ampliação do 
Programa;

AÇÃO:  Coordenação da Rede Cegonha efe-
tivar a Referência/Contra-referência,  através 
de canal de Comunicação direta entre a Ma-
ternidade e a UBS, para os casos de Urgência 
e Alto risco;
META: 100% para os casos graves;
 
AÇÃO:   Maternidade comunicar  à UBS / SMS    
a vigência da Alta da Puérpera/RN de Alto ris-
co;
META: -100% para os casos graves;

AÇÃO:  SMS garantir carro para Visita Domici-
liar ao RN e Puérpera na 1ª semana pós-parto 
(ideal até o 5º dia);
META:  Transporte 2 horários semana/Equipe 
até outubro de 2017;

AÇÃO:  SMS responsabilizar o ACS das MA’s 
vizinhas para assumirem as VD às gestantes e 
crianças <1ano, quando o ACS titular estiver de 
férias;
META:  100%  dos ACS comunicados até agos-
to de 2016;

AÇÃO: SMS garantir ACS “Ferista” ou “Coringa” 

 ESTRATÉGIA, AÇÕES E METAS

 Crianças com Saúde

ESTRATÉGIA 01 
Garantir uma Rede de Atenção à Saúde Materno-Infantil 

qualificada e humanizada.

RESPONSÁVEIS
SMS / SBNSBC / CSMNSF / SEMAS / SME / CT /CLS

RECURSOS
FMS / MS
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para  período de licença superior a 30 dias;
META: 10% de ACS’s “coringas” até outubro de 
2018;

AÇÃO: ESF/NASF realizarem Monitoramento 
das “Famílias em situação de Vulnerabilida-
de” e com “Crianças e Gestantes de Alto risco” 
através de Visitas Domiciliares;
META:  100% das famílias em situação de vul-
nerabilidade;

AÇÃO:  SMS garantir transporte para Visita Do-
miciliar conjunta  ESF / NASF 
META: Transporte 2 horários semana/Equipe 
até outubro de 2017;

AÇÃO:   ESF/NASF documentar e comunicar à 
Coord. Saúde da Mulher os casos de suspeita 
de Violência Obstétrica;
META:  100% dos casos suspeitos;

AÇÃO:  Maternidade assegurar o direito à pre-
sença do acompanhante durante o trabalho 
de parto/ parto/pós-parto/ Alojamento Con-
junto, conforme a Lei nº. 11.108/2005;
META: 100% das  gestantes;

AÇÃO:  ESF/NASF Sensibilizar e apoiar as ges-
tantes quanto a importância do parto natural, 
visando reduzir as taxas de cesarianas desne-
cessárias;
META: 100% das  gestantes;

AÇÃO: Coordenação da Rede Cegonha garan-
tir a Assistência Hospitalar para as Gestantes 
com urgências obstétricas  e crianças de Alto 
risco referenciadas pela ESF/AGAPI;
META: 100% das  gestantes e crianças de Alto 
Risco;

AÇÃO:  SMS realizar a Semana 100% Mamãe e 
Bebê, como preconiza Lei Municipal;
META: 1 x ano;

AÇÃO: ESF/NASF/SMS  buscar Estratégias 
conjuntas para o cumprimento das Metas do 
PMAQ (Programa Nacional de Melhoria do 
Acesso e da Qualidade da Atenção Básica), do 
selo UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a 
Infância ) e do COAP (Contrato Organizativo da 
Ação Pública);
META: Cumprir, no mínimo, 85% das Metas 
mensalmente;

AÇÃO: SMS ampliar acesso ao Planejamento 
Reprodutivo;
META:  Ampliar 10% a cada ano a oferta de 
métodos  para Planejamento reprodutivo;

AÇÃO: SMS garantir medicamentos  e insu-
mos inerentes ao Acompanhamento Pré-natal, 
Parto, Puerpério, Puericultura/Pediatria;
META: 80% da Farmácia Básica

AÇÃO:  Coordenação da Rede Cegonha forta-
lecer o Comitê Municipal de Vigilância do Óbi-
to Materno, Infantil e Fetal;
META: Reuniões bimestrais;

AÇÃO: Coordenação da Rede Cegonha forta-
lecer Fórum Perinatal-2ª Macro;
META: Reuniões bimestrais;

AÇÃO:  Coordenação da Rede Cegonha  forta-
lecer a comunicação com o  Colegiado gestor 
das Maternidades organizando a  assistência;
META: Reuniões mensais;

AÇÃO: SMS efetivar a Contratualização das 
ações da Rede Cegonha;
META: 100% das ações a serem contratualiza-
das até dezembro de 2016;

AÇÃO:  Controle e Avaliação da SMS monitorar 
os Serviços de  Atendimento a Urgência Pedi-
átrica;
META: Supervisão e audição dos prontuários 
mensalmente dos Serviços de urgência Pedi-
átrica;

AÇÃO:  SMS Implantar o Serviço de Aten-
dimento Especializado (SAE)  para Doenças 
Transmissíveis (principalmente HIV/AIDS);
META: 1 SAE até julho de 2017;

AÇÃO: Coordenação de Atenção Básica efe-
tivar a aplicação da Penicilina Benzatina para  
tratamento de Sífilis nas UBS, garantindo kit 
mínimo de urgência; 
META: 50% das UBS até dezembro de 2017 e 
um acréscimo de 10% ao ano até 2022;

AÇÃO: ESF monitorar as gestantes com  DST 
(Diagnóstico e Tratamento) visando, principal-
mente, reduzir os casos de Sífilis congênita e 
HIV;
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META:  Tratar e monitorar  e 100% dos casos;

AÇÃO: SMS (Núcleo de Ed. Permanente) / TE-
LESSAUDE/ NASF/ ESF realizarem Educação 
Permanente dos Profissionais de forma contí-
nua e sistemática, com temas relevantes à Pri-
meira Infância (Temas: Anexo 1);
META: 6 Encontros de Educação Permanen-
te/ano;

AÇÃO: ESF/NASF capacitar os CLS sobre a 
PNH para que  fiquem atentos à qualidade do 
Atendimento prestado;
META: 1 Encontro sobre PNH/ano;

AÇÃO: SMS intensificar o acompanhamento, 
monitoramento e Apoio Técnico Institucional 
às Equipes das UBS e Referências;
META: 1 Visita de Apoio técnico/UBS e Refe-
rências/mês;

AÇÃO: SMS oportunizar aos Profissionais das 
UBS realizarem Interconsulta com os Especia-
listas do Espaço Nascer;
META: 1 Interconsulta/ ESF/ semestre;

AÇÃO: SMS garantir Assistência na UBS “mais 
próxima” para Gestantes e crianças em “Situa-
ção de rua” através de articulação com o Cen-
tro POP;
META: 100% da demanda;

AÇÃO: SMS articular implantação Equipe de 
“Consultório na  rua”;
META: 1 “Consultório na  rua”até dezembro de 
2017;

AÇÃO:  SMS articular a implantação do
 CAPSi ;
META:  1 CAPSi  até dezembro de 2017;

AÇÃO: Coordenação de Saúde Mental efeti-
var Matriciamento (UBS/NASF/CRIA/ESPAÇO 
NASCER/CAPS) para Gestantes e Puérperas 
em sofrimento psíquico e/uso de substâncias 
psicoativas;
META: 100% dos casos graves;

AÇÃO: Garantir a assistência de gestantes com 
transtornos psíquicos por uso de substancias 
psicoativas em Unidades de Acolhimento ;
META:  100% dos casos graves;

AÇÃO:  SMS articular a implantação de leitos 
de Saúde Mental nos Hospitais gerais;
META: 2 leitos até dezembro de 2017;

AÇÃO: SMS implantar  Regulação de leitos;
META:  Até dezembro de 2018;

AÇÃO: Coordenação de DST/AIDS e CTA  ca-
pacitarem  o Nível superior das ESF/NASF em 
Teste Rápido HIV/VDRL/Hepatite B , garantin-
do os insumos necessários para realização;
META: 1 capacitação 2º semestre 2016 e 1 ca-
pacitação no 1º semestre de 2017;

AÇÃO: Coordenação de Vig. Alimentar e Nu-
tricional monitorar e avaliar o Programa de 
Suplementação de Micronutrientes nas UBS/ 
Creches;
META: Mensalmente;

AÇÃO:  Coordenação de Vig. Alimentar e Nu-
tricional avaliar a situação nutricional das crian-
ças e gestantes através de relatórios do SIS-
VAN enviados pelas ESF e retroalimenta-los 
com a relação do risco nutricional(sobrepeso, 
obesidade e baixo peso) para Monitoramento;
META:  Mensalmente;

AÇÃO: SMS aumentar a cobertura de acom-
panhamento da  Vigilância Alimentar e Nutri-
cional das crianças Menores de 5 anos;
META: Aumentar para 50% de cobertura até 
outubro de 2016;

AÇÃO:  Mensalmente;
META: Coord. de Vig. Alimentar e Nutricional 
e ESF/NASF acompanharem os beneficiados 
pelo Programa Bolsa Família;

AÇÃO: SMS, em conjunto com a ESF/NASF/ 
ASSOCIAÇÕES/CLS, realizarem Ambientação 
de Espaços Lúdicos nas Unidades;
META: 30% das UBS até dezembro de 2016 e 
10% das UBS a partir de 2017;

AÇÃO: VIGEPI efetivar o “Sistema Municipal de 
Notificação e Monitoramento de Agravos por 
Causas Externas em Menores de 6 anos,  ges-
tantes e puérperas”;
META: 100% das Unidades notificadoras até 
dezembro de 2017;
AÇÃO: Efetivar a “Rede de Proteção contra a 
Violência Materno infantil”;
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META: 100% da Rede integrada até julho de 
2017;

AÇÃO: VIGEPI, Coordenação de Saúde da 
Criança e do AGAPI utilizarem as informações 
das Notificações para nortear as “Ações Inter-
setoriais  para prevenção de Acidentes e Vio-
lência em crianças<6anos,  gestantes e 
puérperas”;
META: Utilização de 100% das informações 
fornecidas pelas Notificações  até dezembro 
de 2017;
AÇÃO: ESF/NASF comunicarem imediata-

mente à VIGEPI e à Rede de Proteção os ca-
sos de suspeita de violência contra criança e 
gestante;
META: 100% dos casos  suspeitos ou confir-
mados;

AÇÃO:  Órgãos de Proteção realizarem Con-
tra-referência dos casos permitidos por lei;
META: 100% dos casos passíveis de Contra-
-referência.
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AÇÃO: ESF/NASF levantarem as necessida-
des de Grupos e Temáticas a serem realizados 
no território;
META: Mensalmente;

AÇÃO: Apoiadores Institucionais acompanha-
rem a efetivação dos Grupos (Gestantes, Nutri-
zes, Pais , Avós, etc);
META: Mensalmente;

AÇÃO: ESF/NASF capacitarem os membros 
do CLS e outros atores do Territórios (Escola, 
Associações, Creche, Igrejas, Terreiros de Ma-
triz Africana, Parteiras Leigas, Rezadeiras, etc) 
para que estes auxiliem no monitoramento das 
Famílias/Gestantes e crianças em situação de 
vulnerabilidade para agravos, acidentes e vio-
lência;
META: Semestralmente;

ESTRATÉGIA 02 
Realizar Educação em Saúde de forma contínua e respeitada pela 

Comunidade, com a participação da Equipe Multidisciplinar 
(ESF/NASF) e enfoque integral (biopsicossocial e cultural)

RESPONSÁVEIS
SMS
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AÇÃO: SMS incluir a Temática DPI na  “Mostra 
de Experiências exitosas do Município”;
META: Anualmente;

AÇÃO: SMS premiar os profissionais que se 
destacaram em “Ações inovadoras na Qualifi-
cação e Humanização da Assistência Materno 
infantil” durante o Seminário;

META: Anualmente;

AÇÃO: SMS articular encontros técnicos peri-
ódicos entre as equipes dos territórios AGAPI 
para troca de experiências e educação perma-
nente;
META:  Semestralmente;

ESTRATÉGIA 03 
Divulgar Experiências exitosas em DPI e na Melhoria da Qualidade da 

Atenção Materno-Infantil 

RESPONSÁVEIS
SMS/AGAPI
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AÇÃO: ESF/NASF/CRAS/ESCOLAS E CRE-
CHES levantarem os casos  de Famílias com 
Gestantes e crianças em situação de Vulnera-
bilidade;
META: Mensalmente;

AÇÃO: ESF/NASF / CRAS/ESCOLAS E CRE-
CHES/ASSOCIAÇÕES/CLS cumprirem calen-
dário de Reuniões com a Rede Intersetorial 
(Lideranças formais e informais) para conheci-

mento das situações de risco, tomadas de de-
cisão e repasse dos resultados;
META: Mensalmente;

AÇÃO: SMS/ESF/NASF / CRAS/ESCOLAS/ 
CRECHES/ASSOCIAÇÕES/CLS implementa-
rem ações Intersetoriais de promoção ao DPI e 
proteção contra violência materno infantil nos 
territórios Quilombolas;
META: Ação a cada semestre;

ESTRATÉGIA 04 
Efetivar e fortalecer o Trabalho em Rede voltado às Famílias com 

Gestantes e crianças em situação de Vulnerabilidade 

RESPONSÁVEIS
SMS/SEMAS/SEMED/FACOMAR/CONSELHOS



EIXO PRIORITÁRIO
 Assistência Social 
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Segundo o PNPI, a Lei Orgânica da Assistência Social – Loas (Lei nº 8.742/1993) supera a visão dos pro-
gramas focalistas, opõe-se à ideia do clientelismo e assistencialismo, promove a descentralização, sobre-
tudo à esfera municipal, e franqueia a formulação da política, dos planos e programas e o controle de sua 
execução à participação social e ainda 

A assistência Social a Crianças e suas 
Famílias em Arapiraca se dá por meio de 
seus equipamentos públicos, através de 
serviços, programas e projetos desen-
volvidos pelos CRAS, CREAS, CadÚnico, 
SCFV– Serviço de Convivência e Fortaleci-
mento de Vínculos, entre outros. A referida 
Política Pública objetiva a proteção à famí-
lia, à maternidade e à infância; o amparo 
a crianças carentes; à promoção da inte-
gração das crianças com deficiência à vida 
comunitária, entre outras.

No município, o Serviço de PAIF- Pro-
teção e Atendimento Integral à Família  in-
tegra o nível de proteção social básica do 
suas e é ofertado nos CRAS – centro de re-
ferência da assistência social. Em Arapira-
ca, funcionam 08 (oito) CRAS, localizados 
em comunidades com alto índice de vul-
nerabilidade socioeconômica. As equipes 
de cada CRAS são compostas por 1 coor-
denador do CRAS; 2 assistentes sociais; 2 
psicólogos e 1 agente de serviços sócio/
assistenciais.

Assistência Social
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No tocante ao SCFV– Serviço de 
Convivência e Fortalecimento de Víncu-
los, destaca-se que este serviço que rea-
liza grupos organizado de modo a prevenir 
as situações de risco social; amplia trocas 
culturais e de vivências; desenvolve senti-
mentos de pertença e de identidade; e for-
talece vínculos e incentiva a socialização 
e a convivência comunitária, possui cará-
ter preventivo e é pautado na defesa dos 
direitos e desenvolvimento das capacida-
des e potencialidades de cada indivíduo, 
prevenindo situações de vulnerabilidade 
social. Os grupos ocorrem diariamente em 
diversas comunidades de Arapiraca e con-
ta com uma equipe formada por: 6 ofici-
neiros de arte; 02 oficineiros de esporte e 
lazer; 04 oficineiro de FTG; 24 orientadores; 
01 técnicos de nível superior; 01 coordena-
dor; 01 pedagogo; 02 serviços gerais. Os 
grupos são compostos por crianças e ado-
lescentes entre 0 e 17 anos, no caso dos 
grupos que contemplam crianças com fai-
xa etária ente 0 e 6 anos, as oficinas são 
desenvolvidas nos CRAS.

Também existe no município as 
ações estratégicas do PETI, que trabalha 
a articulação com as demais secretarias e 
entidades, no sentido de retirar e proteger 
crianças e adolescentes em situação de 
trabalho infantil. A equipe é composta por 
01 coordenadora e uma assistente social.

No âmbito da PSE-Proteção Social 
Especial, a assistência social desenvolve o 
Serviço de PAEFI– Proteção e Atendimento 
Especializado às Famílias e Indivíduos  no 
CREAS. Este serviço é voltado para famílias 
e pessoas que estão em situação de ris-
co social ou tiveram seus direitos violados. 
Oferece apoio, orientação e acompanha-
mento para a superação dessas situações 
por meio da promoção de direitos, da pre-
servação e do fortalecimento das relações 
familiares e sociais. O público atendido são 
pessoas e famílias que sofrem algum tipo 
de violação de direito, como violência físi-
ca e/ou psicológica, negligência, violência 
sexual (abuso e/ou exploração sexual), 

adolescentes em cumprimento de medi-
das socioeducativas ou sob medidas de 
proteção, tráfico de pessoas, situação de 
rua, abandono, trabalho infantil, discrimi-
nação por orientação sexual e/ou raça/
etnia, entre outras. Com os objetivos de: 
Contribuir para o fortalecimento da família 
no seu papel de proteção; Incluir famílias 
no sistema de proteção social e nos ser-
viços públicos; Contribuir para acabar com 
as violações de direitos na família; e Preve-
nir a reincidência de violações de direitos, 
o PAEFI conta com uma equipe composta 
por profissionais de diversas áreas, como 
assistentes sociais, psicólogos e advoga-
dos.

Com relação aos serviços da alta 
complexidade, a Secretaria de Assistência 
Social, oferta atendimentos para crianças 
e adolescentes em instituições de acolhi-
mento. O município de Arapiraca possui 
um alto índice de famílias em situação de 
exclusão social que se depara com a ques-
tão do desemprego e de todas as demais 
situações que colaboram para a vulnera-
bilidade destas famílias (violência, tráfico 
e consumo de drogas, etc.). Tais situações 
facilitam o transbordamento de outros di-
ficultadores, como o prejuízo na estrutura 
e dinâmicas das famílias, que se veem im-
possibilitadas de satisfazer suas próprias 
necessidades e consequentemente as ne-
cessidades de suas crianças e adolescen-
tes.

A Secretaria de Assistência Social 
identificou que em suas unidades de Aco-
lhimento, (Abrigo Anjo Letícia, que aten-
de crianças de 0 a 12 anos incompletos, 
e o Abrigo Maria das Neves Borges, que 
atende crianças e adolescentes de 12 a 
18 anos incompletos), as principais causas 
do acolhimento são: violência, negligên-
cia, abandono, abuso sexual e drogadição. 
Identificou-se também, que há um CMD-
CA-Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, que junto aos 
CRAS– Centros de Referência de Assistên-
cia Social desenvolvem ações específicas 
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para a prevenção da ruptura de vínculos 
familiares. A relação entre os serviços de 
acolhimento com a rede sócio/assistencial 
do município é satisfatória, com destaque 
para a boa integração com os CRAS e os 
SCFV–Serviços de Convivência e Forta-
lecimento de Vínculos, Conselho Tutelar, 
Juizado da Infância, Educação, Saúde, en-
tre outros.

A primeira via da certidão de nasci-
mento é gratuita, conforme o artigo 30 da 
Lei nº 9.534/97. A segunda via também é 
gratuita para os reconhecidamente pobres. 
A certidão deve ser feita logo após o nas-
cimento da criança no local de nascimento 
ou no cartório. Em Arapiraca esse direito é 
garantido no Hospital maternidade Nossa 
Senhora do Bom Conselho e Maternida-
de Nossa Senhora de Fátima, onde foram 
instalados postos do Cartório para fazer 
o Registro de Nascimento e a emissão da 
Certidão de Nascimento, conforme preco-
niza a legislação vigente, o primeiro regis-
tro legal, gratuitamente, para o exercício 
da cidadania. É o documento que oficializa 
a existência da pessoa e, por isso, funciona 
como a identidade formal da criança que 
permitirá a realização e retirada de outros 
documentos necessários. 

De acordo com o PNPI, o sub-regis-
tro civil de nascimento exclui um número 
enorme de crianças do planejamento das 
ações de saúde e educação, porque o Es-
tado não sabe que existem, quantas são, 

onde estão, e distorce a realidade do aten-
dimento, por exemplo, de vacinação, de 
demanda por creches e pré-escolas, e difi-
culta para o Estado fazer um controle mais 
completo do tráfico de crianças (as não re-
gistradas dificilmente são rastreadas pela 
justiça, sendo, portanto, alvo mais fácil do 
tráfico).

O Conselho Tutelar de Arapiraca foi 
criado em 1991 e realizou de novembro 
de 2013 a dezembro de 2014, 1996 aten-
dimentos/famílias. Diante da demanda es-
pontânea e dos serviços ligados a rede de 
proteção, além do que determina a resolu-
ção do CONANDA, onde o mesmo aponta 
que a cidade que possui mais de 100 mil 
habitantes, faz-se necessário a criação de 
mais um conselho tutelar. Em função des-
ta resolução e das demandas a prefeitura 
de Arapiraca criou em 2015 mais um con-
selho tutelar. 

A cidade dispondo de dois Conselhos 
Tutelares e buscando melhor atender as 
necessidades de seus usuários foi dividi-
da em duas regiões, onde cada conselho 
atuará nos bairros de abrangência destas 
regiões.

O Conselho Tutelar atua diretamente 
na medida de proteção e garantia de di-
reitos da criança e do adolescente e vem 
desempenhando suas atribuições em par-
ceria com o CMDCA.
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ESTRATÉGIA 01 
Garantir Proteção Social Básica às Famílias com Gestantes e Crianças 

de até 6 anos de idade, assistindo-as em sua integralidade e 
assegurando seus Direitos. (Documentação, Saúde, Habitação, 

Alimentação, Vínculo social/Familiar, Educação, Brincar) 

RESPONSÁVEIS
PMA/SMAS/

SMS/SME/SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÃO/ 
SMO/CT/CMDCA/JUIZADO/MDS 

RECURSOS
FMAS/RECURSO ESTADUAL/MDS

AÇÃO: CRAS orientar as Comunidades e Equi-
pamentos Públicos sobre o direito ao “Registro 
Civil de Nascimento gratuito” e a forma de ob-
tê-lo.
META:  TRATAR DESTE ASSUNTO EM 50 ATI-
VIDADES/MENSAIS;

AÇÃO: GBE (Gerência de Benefícios Eventuais) 
providenciar o pagamento da 2ª Via do Regis-
tro de Nascimento em caso de perda; (Nas Si-
tuações de hipossuficiência);
META: 100% DAS FAMÍILIAS EM HIPOSSUFICI-
ÊNCIA;

AÇÃO: Promover atividades socioeducativas e 
culturais nos âmbitos de: PAIF (PROTEÇAO E 
ATENDIMENTO INTEGRAL À FAMÍLIA), SCFV( 
SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECI-
MENTO DE VÍNCULO), SERVIÇO DE PROTE-
ÇÃO BÁSICA NO DOMICÍLIO;
META:  1 X AO MÊS EM CADA SERVIÇO;

AÇÃO: Realizar Campanhas para sensibili-
zação sobre as “Diversas formas de violência 
contra a criança” (Semana do 
META: 1 CAMPANHA DE CADA TEMÁTICA/
ANO;

aniversário do ECA; Campanha do Dia Nacional 
de Combate ao Abuso e a Exploração Sexual, 
etc);

AÇÃO: SCFV realizar 21 “Fóruns a Favor da 
Vida”, sendo que 1 com a temática “Gravidez 
na Adolescência”; 
META:  21 FÓRUNS/ANO, SENDO 1 X ANO, 

COM A TEMÁTICA “GRAVIDEZ NA ADOLES-
CÊNCIA”, NO 1º SEMESTRE DE CADA ANO

AÇÃO: Orientar e acompanhar  as famílias com 
crianças de 0 a 6 anos sobre as consequências 
do descumprimento das condicionalidades do 
PBF (Programa Bolsa Família);
META: 100% DAS FAMÍLIAS CADASTRADAS 
NO PBF;

AÇÃO: Adquirir brinquedos e livros infantis 
para fortalecer e garantir as Brinquedotecas 
em todos os equipamentos sociais que aten-
dem crianças com até 6 anos;
META:  PARA 100% DOS EQUIPAMENTOS QUE 
ATENDEM CRIANÇAS COM ATÉ 6 ANOS;

AÇÃO: Fortalecer e garantir a continuidade 
do “Projeto Peticlagem” executado pelo SCFV 
(Oficinas mensais de construção de brinque-
dos com material reciclado para o “Projeto Na-
tal Solidário”);
META:  1 OFICINA/MÊS;

AÇÃO: PMA garantir a realização de Concurso 
Público ou Processo Seletivo para ampliação 
do Quadro da  SEMAS, além de incrementar 
estrutura e equipamentos ;
META:  IMPLEMENTAR EM 25% A CAPACIDA-
DE TÉCNICA  ATÉ O FINAL DA VIGÊNCIA DES-
TE PLANO;

AÇÃO: PMA implantar mais três Sedes de 
CRAS e um de CREAS.
META: INAUGURAR AS 4 SEDES ATÉ DEZEM-
BRO DE 2018
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ESTRATÉGIA 02 
Assegurar Proteção Social Especial às Gestantes e Crianças de até 6 

anos de idade expostas ao risco e a  violação de Direitos.

AÇÃO: CREAS atender de forma personaliza-
da e individual (Apoio/orientação psicosocio-
jurídica) às diversas formas de negligência e 
violência (física, psicológica, sexual e patrimo-
nial)
META: 100% DAS CRIANÇAS EXPOSTAS

AÇÃO: SEMAS/SMS/Conselho Tutelar /EDU-
CAÇÃO garantirem a organização e implanta-
ção do “Fluxo de      Notificação compulsória de 

Violências e Trabalho infantil”;

META: FLUXO IMPLANTADO ATÉ DEZEMBRO 
DE 2016;

AÇÃO: PETI/CREAS/CT/CRAS realizarem 
busca ativa integrada de “crianças em situa-
ções de trabalho Infantil”;
META: 1 x A CADA 3MÊS
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ESTRATÉGIA 03 
Possibilitar Proteção Social Especial à Criança em situação de privação 

do convívio familiar através de Acolhimento Institucional, 
Família Acolhedora e Adoção.

AÇÃO: SEMAS realizar Ed. Permanente e 
Apoio Técnico para as Equipes que trabalham 
nos Abrigos;
META: 4 X ANO

AÇÃO: CREAS e CRAS acompanharem as fa-
mílias de crianças abrigadas visando a segu-
rança da decisão em  reinseri-las no ambiente 
familiar
META: 100% DAS FAMÍLIAS DE CRIANÇAS 
ABRIGADAS COM CHANCE DE RETORNAR AO 
CONVÍVIO FAMILIAR

AÇÃO: Abrigos Institucionais utilizarem Instru-
mentos de Gestão, Controle e Avaliação para o 
acompanhamento da criança abrigada (Plano 
de Atendimento Individual e Familiar/ Projeto 

Político Pedagógico);
META: EM 100% DAS UNIDADES DE ACOLHI-
MENTO INSTITUCIONAIS

AÇÃO: SEMAS Viabilizar Recursos para qua-
lificar e padronizar os serviços de Acolhimen-
to Institucional para  Crianças e Adolescentes 
(Estrutura física, equipamentos e Equipe ade-
quada);
META: PARA 100% DAS UNIDADES DE ACO-
LHIMENTO INSTITUCIONAIS

AÇÃO: SMAS supervisionar a Rede Socioassis-
tencial (Abrigos, CRAS, CREAS, CT) para avaliar 
a qualidade do acompanhamento e a utiliza-
ção de Recursos e Equipamentos.
META: SUPERVISÕES AOS SERVIÇOS 1 X MÊS;
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“A educação é o mais poderoso instrumento de formação humana e fator decisivo no desenvol-
vimento social e econômico. Dela depende o progresso nas ciências, a inovação tecnológica, a 
invenção do futuro. Mas ela é, também, a condição indispensável para a realização do ser huma-
no”. (PNPI, 2010)

No Plano Nacional pela Primeira In-
fância ressalta que intervir nessa etapa, 
com um programa de Educação Infantil 
de qualidade, é uma estratégia inteligente 
e eficaz, como atestam pesquisas recen-
tes, pois garante uma vida mais plena para 
toda criança de qualquer ambiente sócio/
econômico, possibilitando que as crianças 
vivam uma infância mais feliz, sedimenta a 
base do desenvolvimento pessoal poste-
rior, assegura maior resultado na educação 
escolar, traduzido em melhor aprendiza-
gem no ensino fundamental e médio, au-
menta ganhos financeiros futuros e reduz 
gastos posteriores em programas sociais.

 A Educação Infantil é um direito das 
crianças de 0 a 5 anos garantido na Cons-
tituição Federal de 1988, pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente e que, na LDB 
- Lei 9.394/96, passa a ser tratada como 
a primeira etapa da Educação Básica. Ela 
tem como finalidade o desenvolvimento 
integral da criança, contemplando a ação 
da família e da comunidade.

No Brasil, a educação das crianças 
menores de 7 anos tem uma história de 
cento e cinquenta anos. Seu crescimento, 
no entanto, deu-se principalmente a partir 
dos anos 70 do século XX e foi mais ace-
lerado até 1993. Em 1998, estava presente 
em 5.320 Municípios, que correspondem 
a 96,6% do total. A mobilização de organi-
zações da sociedade civil, decisões políti-
cas e programas governamentais têm sido 
meios eficazes de expansão das matrículas 
e de aumento da consciência social sobre 
o direito, a importância e a necessidade da 
educação infantil. Essa é uma oferta edu-
cacional, porém, proporcionalmente muito 
limitada, mesmo nos anos recentes.

Como forma de garantir o direito das 
crianças, todas as autorizações de criação 
e funcionamento dos estabelecimentos 
públicos, privados e comunitários, relacio-
nados à Educação Infantil, no município, 
precisam passar pelo Conselho Municipal 
de Educação. Os processos são analisa-
dos a partir da Lei do Sistema Municipal de 
Ensino nº 270/2000. e das Resoluções nº 
009/2004 e nº 003/2011 do Conselho Mu-
nicipal de Educação CME. Essa legislação 
prevê adequadas condições de infraestru-
tura, profissionais habilitados, propostas 
pedagógicas e formação continuada nos 
estabelecimentos de ensino que atendem 
essa etapa de Educação Básica.

O compromisso de oferecer acesso 
à Educação Infantil se consolidou mais a 
partir da Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013 
(que altera a Lei nº 9394/1996), a qual tor-
na obrigatório o ensino de 4 a 17 anos.

Essa etapa inicial da educação bási-
ca atende crianças de zero a cinco anos 
de idade. Na primeira fase de desenvol-
vimento, de zero a três anos, as crianças 
são atendidas nas creches ou instituições 
equivalentes. A partir dos quatro anos fre-
quentam a pré-escola. Assim, o município 
deve, progressivamente, oferecer e am-
pliar o atendimento da Educação Infantil 
para as crianças de 0 a 5 anos em creches 
e pré-escola, a fim de que os alunos nessa 
faixa etária tenham suas necessidades de 
atendimento educacional, de bem-estar 
social e desenvolvimentos atendidos.

O número de crianças na faixa-etá-
ria de O a 5 anos de idade veem reduzin-
do consideravelmente durante os últimos 
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anos em Arapiraca, conforme os dados da 
população de 0 a 3 anos e de 4 a 5 anos 
calculados pela equipe do Programa Pre-
feito Amigo da Criança com base na pro-

porção encontrada no Censo Demográfi co 
de 2010 e nos resultados da estimativa po-
pulacional de 2012.

Observa-se, a partir dos dados do 
Censo Escolar (Tabela 1 e 2), um aumento 
gradual no número de matriculas na Edu-
cação Infantil na rede municipal no período 
de 2010 a 2015, no entanto na rede particu-

lar vem reduzindo. O INEP até o presente 
momento não disponibilizou os resultados 
por dependência, assim não consta nas ta-
belas dados de 2015 da rede particular.

O atendimento em Pré-Escola aumentou no município de Arapiraca, apesar da re-
dução na rede privada.

 Quadro 4 - POPULAÇÃO ALVO DA EDUCAÇÃO INFANTIL NO MUNICÍPIO DE ARAPI-
RACA (2007-2012)

 Quadro 5 - ATENDIMENTO DE CRIANÇAS EM CRECHES, ENTRE 2012 e 2014 NO 
MUNICÍPIO.

 FONTE: População estimada 2007 - IBGE/mapa da criança e do adolescente, edi-
ção 2007-2008 e edição 2013-2016 (Fundação Abrinq);

 FONTE: MEC/SIMEC 
     http://simec.mec.gov.br/pde/grafi copne.php 
                               http://www.qedu.org.br/cidade/3843-arapiraca/censo-escolar
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Observa-se, a partir dos dados do 
Censo Escolar (Tabela 1 e 2), um aumento 
gradual no número de matriculas na Edu-
cação Infantil na rede municipal no período 
de 201O a 2015, no entanto na rede parti-

cular esses dados vêm reduzindo. O INEP 
até o presente momento não disponibili-
zou os resultados por dependência, assim 
não consta nas tabelas dados de 2015 da 
rede particular.

Diante do exposto, é importante ana-
lisar os dois componentes da meta 1 do 
Plano Nacional de Educação – PNE e do 
Plano Nacional pela Primeira Infância - 
PNPI,  separando as faixas etárias de 4 a 
5 anos e de 0 a 3, porque há dois compo-
nentes tratados diferentemente. 

O componente 1 “universalizar, até 
2016, a educação infantil na pré-escola 
para crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos 
de idade”. Ou seja, por força da lei todas 
as crianças classifi cadas nessa faixa etária 
devem estar matriculadas na pré-escola 
até o ano supracitado, independente do 
percentual de atendimento atual.

 O componente 2 “ampliar a oferta de 
educação infantil em creches de forma a 
atender no mínimo 50% das crianças de 
até 3 anos até o fi nal da vigência do Plano 
Municipal de Educação – PME e do Plano 
Municipal pela Primeira Infância-PMPI”

Com relação ao percentual de alunos 
atendidos, na faixa etária de 0 a 5 anos no 
município, dados apresentados na Tabela 
3, demonstra o número de atendimento 
dessa faixa etária, possibilitando relacionar 
com o cenário estadual e nacional.

 Quadro 6 - ATENDIMENTO DE CRIANÇAS EM PRÉ-ESCOLAR, 
ENTRE 2012 e 2015, NO MUNICÍPIO.

 Quadro 7  - ATENDIMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL POR DEPENDÊNCIA ADMI-
NISTRATIVA NO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, DE 2012 A 2015.

 FONTE: MEC/SIMEC http://simec.mec.gov.br/pde/grafi copne.php  
                               http://www.qedu.org.br/cidade/3843-arapiraca/censo-escolar

 FONTE: SME  - CENSO INICIAL FONTE: SME  - CENSO INICIAL
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	 FIGURA 02: PERCENTUAL DA POPULAÇÃO DE 0 A 3 ANOS QUE FREQUENTAM A 
ESCOLA NO MUNICIPIO DE ARAPIRACA.

Analisando-se os percentuais que 
constituem os gráficos do Indicador 1B, é 
possível constatar que o município de Ara-
piraca apresenta percentuais com um dé-
ficit de atendimento bastante acentuado. 
Há necessidade então de planejamento 
educacional com vistas a ampliar a oferta 
da Educação Infantil e ampliar o número 
de salas que acompanhe o mesmo ritmo 
de crescimento demográfico da região, no 
que diz respeito às crianças na faixa etá-

ria de 0 a 5 anos, existe uma demanda es-
colar potencial reprimida, que necessita 
se matricular, mas infelizmente ficam fora 
da escola, primeiro pelo fato de Arapiraca 
não dispor de creche em quantidades su-
ficientes e segundo pelo fato das escolas 
não terem espaços adequados e nem su-
ficientes para atender toda a demanda da 
educação infantil e outro fator relevante é 
o numero de escolas particulares que vem 
reduzindo.
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Como se pode perceber ao analisar 
o Indicador 1A, 78,0% das crianças clas-
sificadas na faixa etária de 4 (quatro) a 5 
(cinco) anos do município de Arapiraca es-
tão frequentando a escola. Comparando a 
realidade apresentada por Arapiraca com 
os percentuais apresentados pelo Brasil, 
Nordeste, Alagoas, percebemos que ain-
da existe um percentual 22,0% de crianças 
que precisam ter acesso à pré-escola.

Observando-se os dados referen-
tes ao atendimento da população de 0 
a 3 anos verifica-se que o município está 
distante do que determina a meta nacio-
nal, atendendo atualmente a 17,8.% dessa 
população em creches. No que se refe-
re à universalização da Educação Infantil 
na pré-escola crianças de 4 e 5 anos, os 
números também estão próximos ao que 
determina a meta, alcançando um total 
de 78,0 % de crianças matriculadas. Nessa 
análise, cabe destacar que não há oferta 
de vagas para essas etapas da Educação 
Básica na rede municipal. 

Para a universalização da educação 
dos alunos de 4 a 5 anos, o prazo reduzi-
do para que os governos municipais cum-
pram sua atribuição constitucional – até 
2016 – gera preocupação, uma vez que são 
necessários planejamento e investimentos 
adequados para que essa faixa etária seja 
atendida em estruturas e equipamentos, 
com profissionais qualificados e projeto 
pedagógico consistente.

O artigo 29 da LDB estabelece que a 
educação infantil, primeira etapa da edu-
cação básica, tem como finalidade o de-
senvolvimento integral da criança até cin-
co anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico, intelectual e social, comple-
mentando a ação da família e da socie-
dade. Segundo as normas legais hoje em 
vigor, as creches atenderão crianças de 
zero a três anos, ficando a faixa de 4 a 5 
para a pré-escola, devendo ser adotados 
objetivos educacionais, os quais as fazem 
instituições de educação.

Essa natureza pedagógica da edu-
cação infantil é ainda mais reforçada e 
tornada precisa pelas Diretrizes Curricu-
lares Nacionais/DCNs emanadas do Con-
selho Nacional de Educação (CNE). Essa 
determinação é relevante, porque é nes-
sa idade, precisamente, que os estímulos 
educativos têm maior poder de influência 
sobre a formação da personalidade e so-
bre o desenvolvimento da criança. Portan-
to, de posse da situação de atendimento 
educacional para essa faixa etária e tam-
bém da demanda, o poder público deve 
realizar um esforço de ampliação da oferta 
e de expansão das unidades de educação 
infantil.

Em relação à infraestrutura dos es-
tabelecimentos de ensino de Educação 
Infantil em Arapiraca, importa afirmar que, 
em sua maioria, eles não atendem às exi-
gências da legislação, apresentando, por 
exemplo, salas pequenas, sem ventila-
ção, sem parque infantil, sem espaço para 
que se possa dinamizar as aulas, sendo as 
crianças, assim, privadas de realizar ativi-
dades que possibilitem um bom desenvol-
vimento cognitivo e psicomotor que, nesta 
faixa etária, são de fundamental importân-
cia, além de prescritos por lei 
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ESTRATÉGIA 01 
Oportunizar que as Crianças de 0 a 3 anos de idade sejam  matriculadas  
em CEI’s (Centro de Educação Infantil), com acesso a Cuidado e Educa-
ção de qualidade (afetividade, alimentação, descanso,  higiene, desen-

volvimento cognitivo, emocional e motor) com profissionais 
qualificados, estrutura física (Acessibilidade)e material pedagógico

 em quantidade e qualidade suficientes, em Período Integral.

RESPONSÁVEIS
PMA/SME/SMO/SMS/SETOR DE COMPRAS/UNEAL

RECURSOS
FUNDEB/PMA/ BRASIL CARINHOSO/PRÓINFÂNCIA/

CONVÊNIO UNEAL/

AÇÃO: Solicitar à SMS que os ACS’s realizem 
levantamento nos Bairros, da população de 0 
a 3 anos incompletos fora de Creche para aná-
lise de Demanda reprimida  e definição das 
áreas prioritárias  para construção/ampliação 
de CEI’s;
META: 50% DO PÚBLICO ALVO EM 10 ANOS 
(VIGÊNCIA DO PMPI/PME)

AÇÃO: A PMA Construir e ampliar os CEI’  com 
estrutura física preconizada e seguindo as re-
gras de Acessibilidade;
META: 8 PRÉDIOS ATÉ O FINAL DA VIGÊNCIA 
DESTE PLANO

AÇÃO: Instituições de Educação Infantil atu-
alizarem o PPP (Projeto Político Pedagógico/
Regimento Interno);
META: MENSAL (12/ANO)

AÇÃO: CEI’s discutirem com a Comunidade 
Escolar (Instituição/Pais) as importância de 
cumprir com as responsabilidades comparti-
lhadas;
META: QUINZENAL
(24/ANO)

AÇÃO: SME realizar Educação Permanen-
te dos Profissionais e Funcionários das CEI’s, 
nas seguintes temáticas: Novas Diretrizes da 
Ed. Infantil, DPI/Neurociência, Importância do 
Brincar, Linguagem musical ,  Linguagem oral-
-histórias, Linguagem Corporal,“Contação” de 

Histórias, estímulo à leitura, utilização do espa-
ço físico (sono/descanso, parquinho, alimen-
tação,etc), etc. ( sai esse texto em amarelo) 
META: QUINZENAL (24/ANO)

AÇÃO: Direção dos CEI’s realizar os momentos 
de HTPC (Horário de Trabalho Pedagógico Co-
letivo) e HTPL (horário de trabalho pedagógico 
livre);
META: QUINZENAL (24 X ANO)

AÇÃO: Nutricionistas  da  SME  elaborarem 
cardápio variado, adequado às necessidades 
da faixa etária, regionalizado, respeitando a sa-
zonalidade e adaptado às necessidades que 
surgirem no dia a dia(Baixo peso, Obesidade, 
Intolerâncias,  etc); 
META: 100% DOS CARDÁPIOS

AÇÃO: SME implementar a  Supervisão Peda-
gógica, ampliando o quadro de Supervisores;
8- 1 SUPERVISÃO/CEI/MÊS (12/ANO), SENDO 
1 SUPERVISOR/3 CEI;

AÇÃO: SME e Direção dos CEI’s  adquirirem 
Material Pedagógico em qualidade e quanti-
dade e acompanharem as Licitações; 
META: LICITAÇÃO ANUAL OBS: E A CADA NE-
CESSIDADE E NA VIGÊNCIA DA CHEGADA DA 
VERBA.

AÇÃO: PMA ampliar o Quadro técnico da SME 
(Resolução nº09/2003) para:



50 

Substituição do “Cuidador” pelo Professor com 
formação em Docência e Educação especial, 
Substituição do “Recreador” pelo Profissional 
de Educação Física; 
META: 2 CONCURSOS OU PROCESSOS SELE-
TIVOS ATÉ FINAL DA VIGÊNCIA DESTE PLANO

AÇÃO: PMA ampliar o Quadro técnico da SME: 
Assistente Social, Psicólogo, Coordenador Pe-
dagógico, Psicopedagogo, Fonoaudiólogo, 
Terapeuta educacional  Enfermeiro e Técnico 
de Enfermagem.
META: 2 CONCURSOS OU PROCESSOS SELE-
TIVOS ATÉ FINAL DA VIGÊNCIA DESTE PLANO
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“Brincar desenvolve as habilidades da criança de forma natural, pois brincando aprende 
a socializar-se com outras crianças, desenvolve a motricidade, a mente, a criatividade, 
sem cobrança ou medo, mas sim com prazer” (Cunha 2001, p. 14).

Para PIAGET (1971) o desenvolvimen-
to da criança acontece através do lúdico, 
ela precisa brincar para crescer. O brincar 
proporciona a criança vivenciar diferentes 
contextos, realizar seus desejos e explorar 
o mundo a seu redor, além de desenvol-
ver hábitos de cooperação e de solidarie-
dade. Brincando a crianças experimenta, 
descobre, inventa, aprende e confere ha-
bilidades. O brinquedo além de estimular a 
curiosidade, a autoconfiança e autonomia, 
proporciona o desenvolvimento da lingua-
gem, do pensamento, da concentração e 
da atenção.

A Declaração Universal dos Direitos 
da Criança, aprovada por unanimidade em 
20 de Novembro de 1959, pela Assembleia 
Geral da Organização das Nações Unidas 
– ONU ,estabelece em seu Princípio VII o 
“direito à educação gratuita e ao lazer in-
fantil”. Em 1990 temos a aprovação do ECA 
que estabelece dentre os direitos funda-
mentais “o direito à liberdade, ao respeito 
e à dignidade”, que inclui, em seu Art. 16, 
o direito de “brincar, praticar esportes e di-
vertir-se”

O PNPI acentua que apesar de o brin-
car ser um ato livre e espontâneo da crian-
ça, é preciso que o adulto o potencialize 
para que alcance resultados mais profun-
dos. Não se trata de, apenas, “deixar brin-
car”, como se a espontaneidade realizasse 
a plenitude do brinquedo. A mediação do 
adulto pode prolongar o caminho trilhado 
pela criança. E essa função mediadora re-

quer preparação. 

O espaço físico tanto interno quanto 
externo tem sido tema de debate pelos 
que primam pela qualidade das práticas 
pedagógicas em educação infantil e que 
procuram proporcionar melhor desenvol-
vimento e aprendizagem para as crianças. 
A organização do espaço físico, segundo 
ABRAMOWICZ e WAJSKOP (1999) “interfe-
re na qualidade das relações e interações 
que a criança estabelece com o meio no 
qual convive”. Portanto destaca-se que 
através do brincar essas relações e intera-
ções se intensificam, posto que, o brincar é 
o principal modo de expressão da criança. 

Vale ressaltar, conforme REFEREN-
CIAL CURRICULAR, 1998, p.22, que nas 
brincadeiras as crianças podem desen-
volver capacidades importantes tais como 
a atenção, a imitação, a memória, a ima-
ginação. Amadurecem também algumas 
capacidades de socialização, por meio da 
interação e da utilização e experimentação 
de regras e papéis sociais. 

O Estatuto da Criança e do Adoles-
cente – ECA (Brasil, 1990) preconiza no 
seu artigo 4º que “é dever da família, da 
comunidade, da sociedade em geral e do 
Poder Público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, ao es-
porte, ao lazer, à profissionalização, à cul-
tura, à dignidade, ao respeito, à liberdade, 
à convivência familiar e comunitária”.  E no 

Proteção às Crianças



53 

Artigo 16, parágrafo IV: “O direito à liber-
dade compreende os seguintes aspectos: 
...Brincar, praticar esportes e divertir‐se”.

Em Arapiraca encontramos espaços 
lúdicos instalados em ambientes abertos, 
com ênfase no movimento, na interação 
e sociabilidade a exemplo dos playgrou-
nds nas praças e parques, bem como em 
pátios de órgãos públicos tais como: Ara-
piraquinhas (bibliotecas de bairro), Cre-
ches, UBS - Unidades Básicas de Saúde 
e CRAS - Centros de Referência em As-
sistência Social. Nas instituições públicas 
é mais comum o espaço lúdico em meio 
fechado voltado para atividade de maior 
concentração e atenção, oportunizando 
prioritariamente as atividades de estímu-
los às crianças, através de diversos jogos 
educativos, fantoches, fantasias, livros in-
fantis, etc.

As UBSs iniciaram em 2015 o pro-
cesso de ambientação e criação de brin-
quedotecas e espaços lúdicos para as 
crianças em atendimento junto com o 
Programa AGAPI, oportunizando a inte-
ração dela com o ambiente da Unidade 
Básica de Saúde (UBS), proporcionando 
um ambiente enriquecedor que oferece 
estímulos de socialização entre crianças. 
Os brinquedos foram confeccionados por 
servidores da UBS em oficinas realizadas 
pelo Programa AGAPI e Sec. Mun. de Edu-
cação, através do Projeto Mães Leitoras 
e Biblioteca SESI, a partir de materiais re-
cicláveis considerando a faixa em foco e 
de fácil higienização, tendo por finalidade 
melhorar a receptividade das crianças ao 
atendimento médico, tornando o momen-
to da espera menos tenso e mais praze-
roso.

nidade, da sociedade em geral e do 
Poder Público assegurar, com absoluta prio-
ridade, a efetivação dos direitos à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao espor-
te, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade, à convi-
vência familiar e comunitária”.  E no Artigo 16, 
parágrafo IV: “O direito à liberdade compre-
ende os seguintes aspectos: ...Brincar, prati-
car esportes e divertir‐se”.

Em Arapiraca encontramos espaços lú-
dicos instalados em ambientes abertos, com 
ênfase no movimento, na interação e socia-
bilidade a exemplo dos playgrounds nas 
praças e parques, bem como em pátios de 
órgãos públicos tais como: Arapiraquinhas 
(bibliotecas de bairro), Creches, UBS - Uni-
dades Básicas de Saúde e CRAS - Centros 
de Referência em Assistência Social. Nas 
instituições públicas é mais comum o es-
paço lúdico em meio fechado voltado para 
atividade de maior concentração e atenção, 

oportunizando prioritariamente as atividades 
de estímulos às crianças, através de diversos 
jogos educativos, fantoches, fantasias, livros 
infantis, etc.

As UBSs iniciaram em 2015 o processo 
de ambientação e criação de brinquedote-
cas e espaços lúdicos para as crianças em 
atendimento junto com o Programa AGAPI, 
oportunizando a interação dela com o am-
biente da Unidade Básica de Saúde (UBS), 
proporcionando um ambiente enriquecedor 
que oferece estímulos de socialização entre 
crianças. Os brinquedos foram confecciona-
dos por servidores da UBS em oficinas reali-
zadas pelo Programa AGAPI e Sec. Mun. de 
Educação, através do Projeto Mães Leitoras 
e Biblioteca SESI, a partir de materiais reci-
cláveis considerando a faixa em foco e de 
fácil higienização, tendo por finalidade me-
lhorar a receptividade das crianças ao aten-
dimento médico, tornando o momento da 
espera menos tenso e mais prazeroso.

A criança desfrutará de todos os direitos enunciados nesta Declaração. Estes direitos serão outor-
gados a todas as crianças, sem qualquer exceção, distinção ou discriminação por motivos de raça, 
cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de outra natureza, nacionalidade ou origem social, 
posição econômica, nascimento ou outra condição, seja inerente à própria criança ou à sua família. 

(Declaração Universal dos Direitos da Criança)
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AÇÃO: SEDU realizar levantamento de Espa-
ços Públicos disponíveis e adequados para 
que sejam transformados em lugares de brin-
car das crianças de ate 6 anos;
1-REALIZAR 1º LEVANTAMENTO ATÉ OUTU-
BRO DE 2016 E 1 LEVANTAMENTO/ANO ATÉ 
O FINAL DA VIGÊNCIA DO PLANO;

AÇÃO: SME adquirir material pedagógico e 
lúdico em quantidade suficiente, de boa qua-
lidade, adequado à faixa etária e às necessi-
dades do trabalho educacional dos centros de 
Educação Infantil;
2-ACOMPANHAR LICITAÇÃO ANUAL E COM-
PRAR O MATERIAL NA VIGÊNCIA DA CHEGA-
DA DE RECURSOS EXTRAS;

AÇÃO: SMGP/SME ofertarem Cursos de For-
mação e Pós-graduação para profissionais da 
Educação Infantil, com as temáticas “Etapas 
de desenvolvimento infantil e a importância do 
Brincar”;
3- 1 CURSO DE PÓS GRADUÇÃO EAD, CO TUR-
MAS DE 30 PROFESSORES POR ANO A PARTIR 
DO 1º TRIMESTRE DE 2017, E ED. PERMANEN-

TE NA TEMÁTICA 4 X ANO;

AÇÃO: SME/SMAS/SEDU/CT/SMS/SMC/
SMTT/
ESCOLA DE CIRCO/PLANETÁRIO realizarem 
comemoração ao “Dia Mundial do Brincar” (28 
de maio) com Brincadeiras e eventos culturais 
nas Praças e parques públicos;
4-1 X ANO NO MÊS DE MAIO A PARTIR DE 2016;

AÇÃO: PMA/SME ampliarem o número de 
“Arapiraquinhas”;
5-CONSTRUÇÃO DE MAIS 5 “ARAPIRAQUI-
NHAS” ATÉ O FINAL DA VIGÊNCIA DESTE PLA-
NO;

AÇÃO: PMA/SME/SMAS/SMS/SMC estrutu-
rarem “Brinquedotecas” e “Ambientação com 
espaços lúdicos” em todos os equipamentos 
que atendem crianças com até 6 anos (UBS, 
Unidade de Saúde de Referência, CRAS, CRE-
AS, ABRIGOS).
6-50% NO 1º ANO E AMPLIAR 25% NO SEGUN-
DO E NO 3º ANO ATÉ CHEGAR AOS 100% EM 
2019;

Estratégias, Ações e Metas
- Proteção as crianças - 

ESTRATÉGIA 01 
Defender e divulgar a importância do Direito de Brincar de cada criança, 

favorecendo a construção e desenvolvimento do seu potencial de
 atenção, memória, imaginação e socialização, por meio da interação,

utilização e experimentação de regras e papéis sociais, para que 
ela, no futuro, se torne um Cidadão vivendo em equilíbrio 

e harmonia com seu Meio.

RESPONSÁVEIS
PMA/SMS / SME/ SEMAS/SCFV/SEDU/SEMA/
SMCGOVERNO FEDERAL/GOVERNO ESTADUAL

RECURSOS
FNDE/PMA/FUNDEB/FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
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AÇÃO: SME fortalecer o “Projeto Peticlagem” 
(construção de brinquedos com material reci-
clável)
7-1 OFICINA /MÊS (12 / ANO)

AÇÃO: Órgão Municipais incorporarem o Pro-
grama AGAPI e a Temática “Direitos da criança 
e importância do Brincar” nas Campanhas de 
informação e sensibilização da sociedade;
8-100% DAS AÇÕES A PARTIR DO 2º SEMES-
TRE DE 2016;

AÇÃO: CEI’s incluírem a temática “O ato Brin-
car e sua importância para o desenvolvimento 
da criança” nos encontros e reuniões com os 
pais;
9-INCLUIR ESTE ASSUNTO NA PAUTA DE 80% 
DOS ENCONTROS;

AÇÃO: SMC implantar em comunidades com 
Vulnerabilidade social, indicadas pelo Progra-
ma AGAPI, o “Projeto de incentivo à cultura 
para crianças menores de 6 anos”;
10-3 PROJETOS / ANO A PARTIR DE MAIO DE 

2017;

AÇÃO: SME implantar nas “Arapiraquinhas” a 
“Oficina do brincar na Comunidade” para crian-
ças de até 6 anos;
11-4 OFICINAS/ ANO EM 100% DAS “ARAPIRA-
QUINHAS

AÇÃO: SME/SMC produzirem 1 publicação: 
“Resgate da memória cultural das brincadeiras 
em Arapiraca”.
12-1 PUBLICAÇÃO ATÉ 2018; 

AÇÃO: SME/SMC/SEDU/SMTT realizarem 
ações efetivas e contínuas de Educação à Po-
pulação sobre o reconhecimento dos parques 
e praças como locais de lazer, brincadeiras e 
socialização, evitando a depredação.
13-INICIAR AS AÇÕES A PARTIR DE AGOS-
TO/2016 E RENOVAR AS PROPOSTAS NO MÊS 
DE AGOSTO DE CADA ANO;
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ESTRATÉGIA 02
Favorecer o Crescimento e Desenvolvimento

de  nossas crianças de forma plena, segura e livre de acidentes.

RESPONSÁVEIS
PMA/SMTT/SME/SMS/SMC/SMAS

RECURSOS
Recursos Próprios e Convênios 

AÇÃO: SMTT implantar a Sinalização de Trân-
sito Escolar nas áreas escolares do município 
(escolas e creches);
META: 100% DAS ÁREAS ESCOLARES;

AÇÃO: SMTT implantar Sinalização viária dos 
parques e praças municipais;
META: REALIZAR ESTUDO PARA IMPLANTA-
ÇÃO ATÉ DEZEMBRO DE 2016 E INICIAR IM-
PLANTAÇÃO ATÉ JULHO DE 2017;

AÇÃO: SMTT instalar bloqueios viários no en-
torno das Praças do Centro, nos finais de se-
mana;
META: DEFINIR AS PRAÇAS E INSTALAR BLO-
QUEIO (100%)

AÇÃO: SMTT promover Cursos de “Formação 
de Multiplicadores de boas práticas no trânsi-
to”;
META: CURSO/SEMESTRE (2/ANO), COM 20 
PARTICIPANTES, A PARTIR DE MARÇO DE 2017. 

AÇÃO: SMTT/SME/SMAS/SMS/SMC realiza-
rem Campanhas voltadas para “Segurança da 
criança no trânsito”;
META: CAMPANHA / ANO A PARTIR DE MAIO 
DE 2017;

AÇÃO: SMTT, através dos Multiplicadores de 
boas práticas no trânsito, realizarem ações de 
“Educação para o Trânsito seguro para crian-
ças”: Distribuir material educativo, realizar pa-
lestras educativas nas creches, escolas, Uni-
versidades, Associações e com motoristas de 
transporte escolar;
META: 10 AÇÕES AO MÊS A  PARTIR DE OU-
TUBRO DE 2018;

AÇÃO: PMA/SMTT criar o “Agente de Trânsito 
Amigos da Criança” (ATAC), Equipe específica 
para a orientação e fiscalização da segurança 
de crianças no Trânsito;
META: 1ª EQUIPE EM JULHO DE 2017;

AÇÃO: SME/SMS, através da UBS e CEI, efeti-
varem a Notificação de acidentes;
META: 100% DOS ACIDENTES NOTIFICADOS 
MENSALMENTE;

AÇÃO: SMS/SMAS, através das ESF/NASF/
CRAS, incluírem a Temática “Evitando Aciden-
tes na Primeira Infância” nas ações de Educa-
ção em Saúde aos seus Usuários e Comuni-
dades;
META: INCLUIR ESTA TEMÁTICA EM 5 ATIVI-
DADES DE GRUPO/MÊS;
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ESTRATÉGIA 03
Garantir que os equipamentos públicos de Saúde, Assistência e Educa-
ção infantil promovam respeito, igualdade étnica e valorização cultural 

das famílias, gestantes e crianças afrodescendentes.

AÇÃO: UBS e CEI atenderem às Gestantes e 
crianças até 6 anos de idade em suas respec-
tivas comunidades Quilombolas;
META: 100% da população alvo, a partir do 1º 
ano de vigência do plano;
RESPONSÁVEIS: Prefeitura/SME/ Governo 
Federal
RECURSO: FNDE/FUNDEB

AÇÃO: UBS e CEI realizarem Diagnóstico de 
Demanda Reprimida, através do ACS, para am-
pliar a oferta de serviços
META: Agosto/2016 no 1º ano e 1 x por ano, 
em agosto, a partir do 2º ano;
RESPONSÁVEIS: Prefeitura/SME/ Governo 
Federal
RECURSO: FNDE/FUNDEB

AÇÃO: SME/SMS assegurarem que propostas 
pedagógicas e materiais didáticos não incor-
ram em discriminação étnico-racial, mas pro-
movam a compreensão da riqueza étnica e 
cultural brasileira
META: A partir do 1º ano de vigência do plano
RESPONSÁVEIS: SME

AÇÃO: Incluir nas Temáticas de Ed. Perma-
nente e Treinamentos Introdutórios dos pro-
fissionais questões relativas às Comunidades 
Quilombolas do Município e cultura dos Afro-
descendentes no Brasil.

META: A partir de 2017
RESPONSÁVEIS: Universidades/SME

AÇÃO: SME/SMS/SEMAS, ao ambientarem 
suas Unidades e estruturarem seus espaços 
Lúdicos adquiram bonecas e personagens ne-
gros, literatura infantil étnico-cultural brasilei-
ra, produtos artesanais da própria comunida-
de, dentre outros;
META: A partir do 2º ano de vigência do plano
RESPONSÁVEIS: SME
RECURSO: PAR/BRASIL CARINHOSO/RE-
CURSOS PRÓPRIOS

AÇÃO: SME/SMS formalizar convênio com 
UNEAL/UFAL para produção de pesquisas 
voltadas para a criança negra;
META: Setembro de 2017
RESPONSÁVEIS: Universidades/ Faculdades

AÇÃO: SMS/ESF/NASF, em conjunto com  
CRAS/ESCOLAS/CRECHES/CLS/
ASSOCIAÇÕES, implementarem ações Inter-
setoriais de promoção ao DPI e proteção con-
tra violência materno infantil nos territórios 
Quilombolas;
META: 1 Ação a cada semestre a partir de 
agosto de 2016
RESPONSÁVEIS: SMS/ESF/NASF, CRAS/
ESCOLAS/ CRECHES/CLS/
ASSOCIAÇÕES
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ESTRATÉGIA 04
Implementar e fortalecer Ações Intersetoriais resolutivas e humanizadas 

voltadas para as crianças com Deficiência e suas Famílias considerando os 
aspectos cognitivo, psicomotor, social, emocional, cultural e linguístico.

RESPONSÁVEIS
PESTALLOZI/APAE/ CRIA/CAPS/ESPAÇO NASCER

RECURSOS
RECURSOS DAS PASTAS AFINS 

AÇÃO: Saúde: ESF/NASF/ Maternidades/ Re-
ferências Especializadas (PESTALLOZI/APAE/
CRIA/CAPS/ESPAÇO NASCER/TRATE/
CRIANÇAS COM AUTISMO/SUS) acolherem e 
acompanharem psicologicamente as famílias 
de crianças com Deficiência;
META: 100% DAS FAMÍLIAS

AÇÃO: Saúde: ESF/NASF/ Maternidades/ Re-
ferências Especializadas (PESTALOZZI/APAE/
CRIA/CAPS/ESPAÇO NASCER)  Informarem e 
orientarem os pais/tutores sobre o tratamen-
to de suas crianças  com Deficiência, DDNPM, 
Microcefalia, outras Síndromes  intermediando 
a Assistência  médica, psicológica, legal,  Ser-
viços de  Estimulação Precoce, dentre outros;
META: 100% DOS PAIS/TUTORES;

AÇÃO: Saúde: ESF/NASF/ Maternidades/ Re-
ferências Especializadas (PESTALOZZI/APAE/
CRIA/CAPS/ESPAÇO NASCER) adequarem as 
Unidades à Lei Brasileira de Inclusão;
META: 100% DAS NOVAS CONSTRUÇÕES E 
50% DAS UNIDADES ANTIGAS ATÉ DEZEM-
BRO DE 2017;

AÇÃO: Saúde: Qualificar os profissionais de 
saúde na Língua Brasileira dos Sinais (LIBRAS)
META: 10% DOS PROFISSIONAIS ATÉ DEZEM-
BRO DE 2018;

AÇÃO: Saúde: Qualificar os profissionais da 
Atenção Básica em “Diagnóstico Precoce, 
Referência oportuna e Acompanhamento de 
crianças com Deficiência”;
META: 2 OFICINAS POR ANO;

AÇÃO: Saúde: ESF/NASF efetivarem o Progra-
ma Saúde na Escola realizando ações educa-
tivas e de inclusão nas Instituições de Ensino 
do Território;
META: 1 VISITA ÀS INSTITUIÇÕES EDUCACIO-
NAIS A CADA 2 MESES (6/ANO);

AÇÃO: Saúde: ESF/NASF realizarem visitas 
às Creches e Pré-escolas visando Diagnóstico 
Precoce de Deficiências
META: 1 VISITA ÀS INSTITUIÇÕES EDUCACIO-
NAIS A CADA 2 MESES (6/ANO);

AÇÃO: Educação: Elaborar Política Pública de 
Educação Inclusiva do Município de Arapiraca;
META: POLÍTICA CONSTRUÍDA E APROVADA 
ATÉ JULHO/2016;

AÇÃO: Educação: Implementar processo  de 
inclusão para  alunos com Necessidades Edu-
cacionais Especiais (Crianças com Deficiência) 
nas Escolas e CEI’s.
META: 100% DOS ALUNOS  COM NECESSIDA-
DES EDUCACIONAIS ESPECIAIS INCLUÍDOS;

AÇÃO: Educação: Realizar a qualificação dos 
Instrutores de LIBRAS, BRAILE E SORABÃ;
META: 1 OFICINA POR SEMESTRE (2/ANO) 
COM TURMAS DE 10 INSTRUTORES (20/ANO);

AÇÃO: Educação: Ampliar o quadro de Instru-
tores de  LIBRAS, BRAILE E SORABÃ;
META: 25% ATÉ O FINAL DA VIGÊNCIA DO 
PLANO;

AÇÃO: Educação: Realizar formação continu-
ada dos professores em “Educação Inclusiva” 
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visando ampliar a qualidade do processo ensi-
no aprendizagem e o desenvolvimento social, 
pessoal, emocional e intelectual da criança 
com Deficiência;
META: 1 OFICINA POR SEMESTRE (2/ANO);

AÇÃO: Educação: Centro de Atendimento 
Educacional Especializado (CAEE) disponibili-
zar Atendimento Multidisciplinar Especializado 
(Serviço Social, Psicologia, Psicopedagogia e 
Fonoaudiologia) aos alunos com Deficiência, 
necessidades educacionais especiais, trans-
tornos globais de desenvolvimento e/ou altas 
habilidades;
META: 100% DAS CRIANÇAS ENCAMINHADAS 
PARA  ATENDIMENTO;

AÇÃO: Educação: Centro de Atendimento 
Educacional Especializado (CAEE) atender as 
crianças < 6 anos, matriculadas dos CEI’s, que 
necessitem de Atendimento Educacional Es-

pecializado (AEE);
META: 100% DAS CRIANÇAS ENCAMINHADAS 
PARA  ATENDIMENTO;

AÇÃO: Educação: Equipe do Centro de Aten-
dimento Educacional Especializado (CAEE) 
apoiar individual e coletivamente às famílias 
dos alunos com Deficiência, necessidades 
educacionais especiais, transtornos globais de 
desenvolvimento e/ou altas habilidades e aos 
Professores da Rede Municipal;
META: 100% DAS FAMÍLIAS E PROFESSORES 
ENCAMINHADOS PARA  ATENDIMENTO;

AÇÃO: Assistência: Acolher, orientar sobre 
seus Direitos e encaminhá-los aos Serviços 
e Benefícios os pais e/ou tutores de crianças 
com Deficiência, DDNPM, Microcefalia, outras 
Síndromes;
META: 100% DOS CASOS. -100% DAS FAMÍ-
LIAS COM CASOS DE DEFICIÊNCIA; 



Ac

EIXO PRIORITÁRIO
A Criança e o Espaço
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O ambiente é o “terceiro professor” da criança, no dizer do fundador da pedagogia de educação infantil 
(abordagem) de Reggio Emilia, Loris Malaguzzi, para quem o primeiro são os pais; o segundo, os profes-
sores nas escolas”. (PNPI, 2010)

A criança interage diretamente com 
o meio em que vive, inicialmente no ce-
nário doméstico para em seguida ampliar 
sua adaptação/exploração no mundo para 
além das paredes de sua moradia. O am-
biente no qual ela se desenvolve, portanto 
é um espaço educativo com qual a criança 
constrói suas experiências e este deve for-
necer a ela as condições necessárias para 
se desenvolver.

Arapiraca é uma cidade que cres-
ce a cada dia. Compreender a dinâmica 
do crescimento municipal é fundamental 
para a formulação e implementação de 
políticas públicas para o desenvolvimento 
da primeira infância, pensar nos espaços 
onde essas crianças estão crescendo e o 
que esses espaços oportunizam para elas, 
considerando desde o saneamento básico 
até as áreas de lazer e convivência comu-
nitária.  

O ritmo de crescimento de Arapiraca 
é a acelerado, segunda maior do Estado, é 
uma das cidades que mais cresce no nor-
deste, nos últimos 15 anos, se percebe um 
esforço dos governos, em todos os níveis, 
com investimento para a qualidade de vida 
de sua população, criação de áreas de la-
zer, parques e praças que favorecem a re-
creação, lazer e integração entre as famí-
lias e suas crianças.

Segundo a Constituição Federal, a 
função social da cidade é princípio funda-
mental da política de desenvolvimento ur-
bano, visando à garantia de bem-estar de 
seus habitantes, esta deve ser implemen-
tada pelo Poder Executivo Municipal por 
meio do plano diretor, que é instrumento 
básico da política de desenvolvimento e 
de expansão urbana que deve ser pensa-
do a luz do desenvolvimento infantil. 

A Criança e o Espaço
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A deterioração do ambiente, a forma desordenada de ocupação do espaço na periferia das cidades, o caos 
nos centros urbanos, a favelização, a baixa qualidade dos serviços públicos, como transporte e saneamento 
nas áreas em que a população mais pobre consegue levantar suas moradias, déficit habitacional, a não regu-
larização fundiária, comunidades consolidadas sem título de posse do terreno, lixo e esgoto a céu aberto, ine-
xistência ou precariedade de áreas de lazer e espaço do brincar são fatores presentes na maioria das cidades 
que agem em oposição ao direito da criança a uma vida saudável em harmonia com a natureza. (PNPI, 2010) 

O PNPI enfatiza ainda que na cidade, 
há dois principais espaços destinados às 
crianças, os parques e as creches e pré-
-escolas, com isso destaca que as crianças 
ocupam o lugar que os adultos reservam 
para elas, destaca ainda que as crianças 
passam mais tempo nos espaços privados 
do que nos públicos, o que restringe sua 
interação com o meio em que vive.

Cabe então ao poder público, em 
especial as instituições de ensino, apre-
sentar a cidade, o espaço a suas crianças, 
integrando a escola aos espaços públicos 
– ruas, parques, praças, museus, possibi-
litando a criança conhecer a sua cidade e 
interagir com ela, reconhecendo o espaço 
construído pelo Ser humano e suas impli-
cações ao meio natural, gerando aprendi-
zagem reflexiva que vise à conservação do 
meio e que ela sinta-se parte dele. 

A medida que a cidade cresce no-
vos problemas surgem, mais agressões ao 
meio natural acontece o que implica dire-
tamente na qualidade de vida das pessoas 
e principalmente das crianças, portanto é 
na educação que a educação ambiental 
deve começar, integrando a escola a ci-
dade, extrapolando os limites dos muros, 
reconhecendo o meio ambiente natural e 
construído, estimulando assim o uso ra-
cional dos recursos naturais e conservação 
do ambiente para se ter qualidade de vida. 
Essa integração segundo PNPI se susten-
ta em três pilares promovidos pela escola: 
conhecimento, ocupação, participação e 
intervenção nos espaços e equipamentos 
urbanos pelas crianças. O primeiro passo 
é possibilitar às crianças passeios urbanos 

para que conheçam os espaços e equipa-
mentos urbanos de sua cidade. Na medida 
em que realizam estes passeios, elas vão 
ocupando os espaços urbanos dando visi-
bilidade a sua presença na cidade. A partir 
do momento em que as crianças conhe-
cem a cidade, elas começam a participar e 
intervir nos espaços e equipamentos urba-
nos, participando da (re)criação da cidade.

É preciso evidenciar que é na família 
que a criança tem suas primeiras viven-
cias e aprendizado, onde se desenvolve e 
deve ser cuidada e protegida, pois assim 
sendo a família deve oportunizar a crian-
ça passeios pelo seu bairro, sua cidade. 
Arapiraca tem espaços privilegiados para 
o lazer a exemplo do parque Ceci Cunha, 
da Área verde, Lago da Perucaba, museus 
e Arapiraquinhas, planetário, etc. e ainda 
das diversas praças localizadas em dife-
rentes bairros, porém vale citar que devido 
ao desenvolvimento acelerado da cidade, 
há muitas áreas da periferia e do meio rural 
sem infraestrutura urbana (pavimentação, 
saneamento e iluminação pública), 

Outro fator que requer atenção é a 
questão da mobilidade, neste caso o meio 
de transporte é também meio de sobre-
vivência. Em Arapiraca a frota de motoci-
cletas é consideravelmente alta, e estas 
fazem o transporte de muitas crianças pe-
quenas, que neste caso estão sendo co-
locadas em situação de risco, daí eviden-
cia-se um fator preocupante, o transporte 
de crianças em veículos motocicletas, na 
grande maioria sem equipamentos de pro-
teção. 
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ESTRATÉGIA 04
Garantir que as políticas municipais para os espaços urbanos deem 

atenção às características físicas, sociais e de aprendizagem das 
crianças de até seis anos de idade.

AÇÃO: Mapear os procedimentos para a pri-
meira infância nas CRECHES, BERÇARIOS, ES-
COLAS e UBS com elaboração de cartilhas.
META: Publicar no primeiro ano de vigência 
do PMPI 8 cartilhas.
RESPONSÁVEIS: SEMASA
RECURSOS: Recursos próprios

AÇÃO: Adequar os espaços para crianças da 
primeira infância nas praças existentes, com 
parquinhos e brinquedos adequados à idade 
das mesmas.
META: Instalar equipamentos em 20 espaços 
públicos de lazer até o terceiro ano de vigência 
do plano / 3 anos 
RESPONSÁVEIS: OBRAS 
RECURSOS: Convênios/Recursos próprios

AÇÃO: Incluir no currículo da Educação Infantil 
da rede pública municipal atividades pedagó-
gicas extramuros, nas praças e demais locais 
públicos, próximos ou não da unidade escolar.
META: 3 eventos por semestre. /6 meses
RESPONSÁVEIS: SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO
RECURSOS: Recursos próprios

AÇÃO: Efetivar a Educação para o Trânsito 
para as crianças da Educação Infantil e capaci-
tar professores de forma continuada.
META: 60 horas por ano
RESPONSÁVEIS: SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO/
SMTT
RECURSOS: Recursos próprios



MONITORAMENTO 
E AVALIAÇÃO
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09.	 Monitoramento e Avaliação

No presente esforço para entregar a 
sociedade arapiraquense mais esse im-
portante instrumento de garantia da aten-
ção a primeira infância no município, se faz 
necessário a definição de procedimentos 
para o monitoramento e avaliação do Pla-
no Municipal pela Primeira Infância, a insti-
tuição de uma Rede de Assistência Técnica 
para Monitoramento e Avaliação do mes-
mo e do acompanhamento dos indicado-
res de gestão das metas e ações prioritá-
rias, sob pena de perda de efetividade das 
políticas públicas relacionadas a ele.

A exemplo do que recomenda o Pla-
no Nacional pela Primeira Infância, o Plano 
Municipal pela Primeira Infância em Ara-
piraca, recomenda que a avaliação tenha 
em vista duas funções, que se tornam per-
tinentes também na avaliação do referido 
plano municipal:

1.	Uma função prática imediata: fornecer 
dados para a correção, ajustes e toma-
da de decisões ao longo do processo. 
Ela colhe dados de processo em vista 
dos objetivos e metas finais. Para esta 
função, ela funciona articuladamente 
com Acompanhamento e Controle.

2.	Uma função de envergadura maior: a 
retenção de conhecimentos e experi-
ências acerca das boas práticas, políti-
cas e ações exitosas e atualizações de 
procedimentos a serviço da causa da 
primeira infância. Ao final deste Plano, 
em 2026, o Município de Arapiraca de-
verá ter um conjunto de conhecimen-
tos construído por todos os participan-
tes do Plano que servem de referência 
para a elaboração de um novo Plano.

Alertamos, entretanto, para a impor-
tância de revisões dos processos de arti-
culação, gestão e acompanhamento das 
ações, metas e indicadores de resultados 
relacionadas as políticas desse PMPI, se-
jam feitas a cada dois anos, possibilitando 
a correção e ajustes que se percebam ne-
cessários pela garantia de maior efetivida-
de dessas políticas públicas, bem como a 
atualização da rede de parceiros engaja-
dos na causa da primeira infância.

A regularidade dessas revisões evi-
denciam o comprometimento com as prá-
ticas que promovam os direitos de crianças 
e adolescentes, evidencia ainda a impor-
tância que o gestor dedica à primeira in-
fância e, consequentemente, à sociedade 
que está em formação.
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10. ENDEREÇOS ÚTEIS

APAE – apaearapiraca@gmail.com

ADFIMA – adfima@yahoo.com.br

Banco de Leite – BLH, Rua Padre Cícero, s/n Centro.
bancoleitehumano@hotmail.com

Conselho Tutelar de Arapiraca da Região Administrativa I – Rua Pedro leão, 411A Manoel Teles. 
Contato: 98170-6474
Ctarapiracaregiao1@hotmail.com

Conselho Tutelar Região Administrativa II – Rua Guanabara, 120, Capiatã. 
Contato: 3522-1334
c.tutelararapiraca@hotmail.com

Defensoria Pública – Rua Pedro Nunes de Albuquerque, 450, Capiatã, Arapiraca.
dpu.arapiraca@dpu.gov.br

Espaço Nascer – Rua Florêncio Apolinário da Silva, 49, Alto do Cruzeiro.
 Contato: 98106-1283
espaconascer@saúde.arapiraca.al.gov.br

Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS

Secretaria Municipal de Educação- SME

Secretaria Municipal de Saúde- SMS

Secretaria Municipal de Planejamento e Orçamento – SEPLAN

Secretaria Municipal de Obras e Viação-SEMOV

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Saneamento-SEMASA
Localizada na Rua Samaritana, 1.185, Bairro Santa Edwirgens – Centro Administrativo.

Secretaria Municipal de Políticas Públicas Para Mulheres – Rua Elvira Barbosa Lopes, 536, Novo 
Horizonte. Contato: 3539-4061

Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito – SMTT
Rua José Matheus do Nascimento, 99, Novo Horizonte. 
Contato: 3522-3254

Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito – SMTT

Telessaúde – Rua Abraão de Oliveira, s/n, Cavaco Arapiraca.
Contatos: 98109-8460/3539-1338
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12 - GLOSSÁRIO DE ABREVIATURAS E SIGLAS

ABRINQ		   Associação Brasileira dos Fabricantes de Brinquedos 
ACS			   Agente Comunitário de Saúde
AEE			   Atendimento Educacional Especializado
AGAPI			  Arapiraca Garante a Primeira Infância
AIDS			   Síndrome da Imunodeficiência Adquirida
AL			   Alagoas
APAE			   Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
CF			   Constituição Federal
CAEE			   Centro de Atendimento Educacional Especializado
CAPS			   Centro de Atenção Psicossocial
CAPSi			  Centro de Atenção Psicossocial Infantil
CLS 			   Conselho Local de Saúde
CMDCA		  Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
CEI			   Centro de Educação Infantil
CENTRO POP	 Centro de Referência Especializado para População em Situação de Rua
CID 10	 	 Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relaciona	
			   dos à Saúde
CRAS			   Centro de Referência de Assistência Social
CREAS		  Centro de Referência Especializado de Assistência Social
CRIA			   Centro de Diagnóstico Deputada Ceci Cunha
COAP			  Contrato Organizativo da Ação Pública da Saúde
CONANDA		  Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente
CSMNSF		  Casa de Saúde e Maternidade Nossa Senhora de Fátima
CT			   Conselho Tutelar
CTA			   Centro de Testagem e Aconselhamento
DATA SUS		  Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde
DPI			   Desenvolvimento na Primeira Infância
ESB 			   Equipe de Saúde Bucal
ECA			   Estatuto da Criança e do Adolescente
ESF			   Estratégia de Saúde da Família
FACOMAR		  Federação das Associações Comunitárias de Moradores do Município de 	
			   Arapiraca
FMAS			  Fundo Municipal de Assistência Social
FMS			   Fundo Municipal de Saúde
FPPI			   Frente Parlamentar pela Primeira Infância
GBE			   Gerência de Benefícios Eventuais
HIV			   Vírus da Imunodeficiência Humana
IBGE			   Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
IDH-M	 	 Índice de Desenvolvimento Humano – Municipal
INEP			   Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
LDB			   Lei de Diretrizes e Bases da Educação
LOAS			   Lei Orgânica da Assistência Social
MA’s 			   Micro áreas
MS			   Ministério da Saúde
NASF			   Núcleo de Apoio a Saúde da Família
NV			   Nascidos Vivos
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ODM			   Objetivos de Desenvolvimento do Milênio
OMS			   Organização Mundial de Saúde
ONU			   Organização das Nações Unidas
PAIF			   Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família
PAEFi			   Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
PBF			   Programa Bolsa Família
PETI			   Programa de Erradicação do Trabalho Infantil
PMA			   Prefeitura Municipal de Arapiraca
PMAQ			  Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da 
			   Atenção Básica
PNE			   Plano Nacional de Educação
PNH 			   Política Nacional de Humanização
PNPI			   Plano Nacional pela Primeira Infância
PIB			   Produto Interno Bruto
PMPI			   Plano Municipal pela Primeira Infância
PNUD			  Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
PNPI			   Plano Nacional pela Primeira Infância
PSE			   Proteção Social Especial
PTS			   Projeto Terapêutico Singular				  
RN			   Recém Nascido
SBNSBC 		  Sociedade Beneficente Nossa Senhora do Bom Conselho
SAE			   Serviço de Atendimento Especializado
SCFV			   Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
SEMASA		  Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Saneamento
SME			   Secretária Municipal de Educação
SMO            	              Secretária Municipal de Obras
SEDU			   Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano
SISVAN		  Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional
SIM			   Sistema de Informação de Mortalidade
SINASC		  Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos
SMGP			  Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas, Patrimônio e Documentos
SMS			   Secretaria Municipal de Saúde
SEMAS		  Secretaria Municipal de Assistência Social
SMC			   Secretaria Municipal de Cultura		
SMTT			  Superintendência Municipal de Transporte e Trânsito
TMI 		               Taxa de Mortalidade Infantil
UBS			   Unidade Básica de Saúde
UCI			   Unidade de Cuidados Intensivos
UFAL			   Universidade Federal de Alagoas
UNEAL		  Universidade Estadual de Alagoas
UNESCO		  Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura
UNICEF		  Fundo das Nações Unidas para a Infância 
UTI			   Unidade de Tratamento Intensivo
VD 			   Visita Domiciliar 
VDRL			   Venereal Disease Research Laboratory (Exame de Sangue)
VIGEPI		  Vigilância Epidemiológica da Saúde 	
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